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 O presente documento foi escrito antes e durante a crise da covid-19, por isso não aborda as contribuições e reflexões 
1
que esta pandemia tem provocado na cultura. Está prevista uma futura revisão.
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1. Marco regulatório e institucional 
Na Primeira Cúpula IberoAmericana de Chefes de Estado e de Governo, realizada em Guadalajara, no 
México, em 1991, foi criada a Conferência IberoAmericana, composta pelos Estados da América e da 
Europa falantes de espanhol e português, com o objeGvo de avançar na cooperação políGca, econômi-
ca e cultural entre os povos iberoamericanos. 

Neste contexto, foi consGtuída a Conferência IberoAmericana de Chefes de Estado e de Governo, e a 
parGr de 1992 foram promovidos os Programas de Cooperação IberoAmericana como instrumentos 
operacionais e fóruns de concertação políGca através de reuniões setoriais. Com o tempo, as áreas 
prioritárias da SEGIB foram tomando forma (conhecimento, cultura e coesão social) e foi iniciada a 
convocação das Conferências IberoAmericanas sobre Educação e posteriormente sobre Cultura, 
como órgãos preparatórios setoriais para as Cúpulas IberoAmericanas, garanGndo um fórum relevan-
te para abordar assuntos parGcularmente importantes neste âmbito na região. 

Desde a década de 1990, a Organização de Estados IberoAmericanos para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (OEI) tem Gdo um papel fundamental na implementação, o apoio e o desenvolvimento dos 
programas de cooperação iberoamericana no âmbito educaGvo e, alguns anos depois, no âmbito 
cultural, favorecendo as primeiras linhas de cooperação regional nesta matéria e promovendo a par-
Gcipação aGva em nível nacional e regional. 

Para reforçar este processo, na IX Cúpula de Havana, em 1999, os países aprovaram a criação da Se-
cretaria de Cooperação IberoAmericana (SECIB), com sede em Madri, na Espanha, com o objeGvo de 
monitorar permanentemente e coordenar melhor a cooperação entre os países membros. Poste-
riormente, na XIII Cúpula, realizada em Santa Cruz de la Sierra, na Bolívia, em 2003, foi decidido criar 
a Secretaria Geral IberoAmericana (SEGIB) como uma nova organização internacional. A SEGIB, com 
sede em Madri, na Espanha, é o órgão permanente de apoio insGtucional e técnico para a Conferên-
cia IberoAmericana e a Cúpula de Chefes de Estado e de Governo, composta pelos vinte e dois países 
iberoamericanos: dezenove na América LaGna e três na Península Ibérica (a Espanha, Portugal e An-
dorra). 

a. Princípios e valores da cooperação iberoamericana de acordo com os documentos de base 

A Cúpula de Guadalajara (México, 1991) raGficou o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais, ao mesmo tempo em que reafirmou os princípios de soberania e não intervenção, 
assim como “o direito de cada povo de construir livremente, na paz, estabilidade e jusGça, seu siste-
ma políGco e suas insGtuições”. Neste fórum também foi definido que o principal elemento consGtu-
Gvo da comunidade ibero-americana é o patrimônio cultural comum, como se expressa no seguinte 
acordo: “transformar o conjunto de afinidades históricas e culturais num instrumento de unidade e 
desenvolvimento com base no diálogo, na cooperação e na solidariedade”.  2

A Cúpula consGtuGva de Guadalajara antecipou desde 1991 “a agenda de debates sobre a diversida
-

de, o acesso das minorias às agendas internacionais, os esquemas de cooperação não excludentes de 

 Declaração da Primeira Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, Guadalajara, México, 1991. Disponível 2

em hfps://bit.ly/2Zn3Fxb.



	
outras experiências regionais e sub-regionais, a visão dum desenvolvimento includente e o estabele-
cimento de relações econômicas internacionais mais justas e equitaGvas”.  3

Portanto, a cooperação ibero-americana é o canal pelo qual se traduzem em ações concretas os 
acordos e compromissos políGcos assumidos pelos chefes de estado e de governo ibero-americanos 
nas cúpulas. Trata-se de um modelo único de cooperação devido a sua ampla e integradora aborda-
gem regional e a seu desenho flexível e horizontal no qual a parGcipação é voluntária e os países par-
Gcipam de acordo com suas prioridades nacionais. Ademais, é baseado na solidariedade que fortale-
ce a comunidade composta por vinte e dois países e que através de ações conjuntas contribui para o 
desenvolvimento socioeconômico e cultural da região. 

A cooperação ibero-americana é caracterizada pela busca de resultados concretos que têm um im-
pacto direto no fortalecimento das políGcas públicas setoriais nacionais. Isto é conseguido através 
dum diálogo políGco intergovernamental baseado na cooperação técnica (intercâmbio de boas práG-
cas, criação de redes de trabalho, parGcipação no diálogo políGco com os decisores e capacitação) e 
na cooperação financeira para fornecer mais e melhores respostas às necessidades da cidadania ibe-
ro-americana. 

Na XXIV Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo (Veracruz, México, 2014), com 
base nas necessidades da região e como apoio às políGcas públicas dos países, foi acordado que as 
três áreas prioritárias da cooperação ibero-americana da SEGIB seriam o Espaço Cultural Ibero-Ameri-
cano (ECI), o Espaço Ibero-Americano do Conhecimento (EIC) e o Espaço Ibero-Americano de Coesão 
Social (EICS). De forma mais específica, o ECI reúne as ações para fortalecer os vínculos culturais, 
como complemento às políGcas públicas nacionais, melhorando assim sua qualidade e eficácia em 
direção a resultados concretos. 

O Plano de Ação Quadrienal da Cooperação Ibero-Americana (PAQCI) 2019-2022 da SEGIB determina 
que a missão da cooperação ibero-americana é “contribuir para o desenvolvimento sustentável da 
região através do diálogo políGco e da cooperação com ações intergovernamentais e mulGlaterais 
que fortaleçam as políGcas públicas e promovam o cumprimento do plano de ação global na Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável e de seus 17 objeGvos”. 

A visão estabelecida pelo PAQCI 2019-2022 para a cooperação ibero-americana em 2022 é ser “um 
modelo de mecanismo regional de coordenação intergovernamental, mulGlateral e mulGnível que 
reforça o papel da comunidade ibero-americana no cumprimento dos objeGvos de desenvolvimento 
sustentável”. Os valores e princípios da cooperação ibero-americana conGdos neste plano são os se-
guintes: 

1. Horizontalidade e não condicionalidade, fortalecendo os laços de solidariedade e coope-
ração entre os vinte e dois países da região. 

2. Respeito pela especificidade e heterogeneidade dos países ibero-americanos. 
3. IdenGdade, pois nos idenGficamos como uma comunidade ibero-americana de valores. 
4. Igualdade e não discriminação para todos os cidadãos ibero-americanos, tendo como pre-

missa não deixar ninguém para trás. 
5. Transparência, o que significa compromisso com a prestação de contas e a acessibilidade das 

informações para os cidadãos ibero-americanos. 

 Primeiro Relatório do Espaço Cultural Ibero-Americano, 2017. Disponível em hfp://bit.ly/3rjG1Ok.3



	

2. Antecedentes, justificativa e apresentação da Estratégia 
Ibero-Americana para a Cultura e o Desenvolvimento Sustentá-
vel (EICDS) 
a. Antecedentes na agenda global 

A Conferência Mundial sobre PolíGcas Culturais (Mondiacult), realizada na Cidade do México em 
1982, marcou um ponto de referência a favor da importância de uma relação mais forte entre a cul-
tura e o desenvolvimento. Mondiacult define cultura como "o conjunto de caracterísGcas disGnGvas, 
espirituais e materiais, intelectuais e afeGvas, que caracterizam uma sociedade ou um grupo social". 
Ela abrange, além das artes e da literatura, os modos de vida, os direitos humanos fundamentais, os 
sistemas de valores, as tradições e as crenças".  Este importante fórum foi seguido por outros de 4

grande relevância para o tema acima mencionado, que forneceram documentos importantes, tais 
como os seguintes: 

● A Declaração da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco), na Década Mundial para o Desenvolvimento Cultural (1988-1997), que culminou 
em Estocolmo com a Conferência Intergovernamental sobre PolíGcas Culturais para o 
Desenvolvimento “O Poder da Cultura” (1998). 

● Os relatórios de cultura mundial da Unesco (1998 e 2001). 
● O relatório de desenvolvimento humano do PNUD, dedicado à cultura e inGtulado Liberda-

de cultural no mundo diverso de hoje (2004),  que argumenta que a plena expressão cultu5 -
ral de todos os cidadãos é, em si mesma, um importante objeGvo de desenvolvimento, e 
afirma que "se o mundo quer alcançar os objeGvos de desenvolvimento do milênio e erra-
dicar a pobreza de uma vez por todas, deve primeiro enfrentar com sucesso o desafio de 
construir sociedades culturalmente inclusivas e diversificadas". 

● Agenda 21 da Cultura,  adotada por um grande número de cidades e governos locais como 6

um compromisso para fazer da cultura uma dimensão fundamental de suas políGcas urba-
nas. 

● O relatório sobre cultura e desenvolvimento na Ibero-América pela OEI e CEPAL (2014). 

O resultado deste avanço em favor da incorporação da dimensão cultural nas políGcas de coope-
ração para o desenvolvimento foi a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (2001)  e a 7

 Conferência Mundial sobre as PolíJcas Culturais: Relatório final, Cidade do México, 1982. Disponível em hfps://bit.ly/4

2MWyvtS.

 Relatório de desenvolvimento humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), dedicado à cul5 -
tura, Liberdade cultural no mundo diverso de hoje, Nova Iorque, 2004. Disponível em hfps://bit.ly/3bjHaQw.

 Agenda 21 da Cultura, Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU), 2004. Disponível em hfps://bit.ly/3v1osoj.6

 Declaração Universal da Unesco sobre a Diversidade Cultural, Unesco, 2001. Disponível em hfps://bit.ly/38gq4Rp.7



	
subsequente assinatura da Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 
Culturais (2005)  da Unesco. 8

Para demonstrar as ligações entre cultura e desenvolvimento, também é necessário falar da janela 
temáGca "cultura e desenvolvimento" do Fundo para a realização dos ObjeGvos de Desenvolvimen-
to do Milênio (F-ODM) como um mecanismo de cooperação internacional lançado em 2007 com a 
missão de promover a realização dos ObjeGvos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) em todo o 
mundo. O objeGvo geral desta janela temáGca é mostrar que os bens culturais são um elemento 
indispensável para alcançar o desenvolvimento nacional, parGcularmente em termos de redução da 
pobreza e inclusão social, com diferentes ações na região.  9

A Declaração de Florença em 2014, no âmbito do Fórum Mundial da Unesco sobre Cultura e Indús-
trias Culturais "Cultura, criaGvidade e desenvolvimento Sustentável", agregou outros elementos à 
contribuição da criaGvidade para o desenvolvimento. 

Em 2015, dando seguimento à Convenção de 2005, a Unesco publicou o relatório Repensar as Polí-
Jcas Culturais: 10 anos de promoção da diversidade das expressões culturais para o desenvolvimen-
to. Ele evidencia a relevância de vincular as políGcas culturais à Agenda 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável das Nações Unidas e sublinha a importância de colocar a diversidade das ex-
pressões culturais no centro de todos os esforços para alcançar o desenvolvimento sustentável. 
Também aborda a necessidade de incorporar novos discursos e abordagens, bem como as muda-
nças insGtucionais e estruturais correspondentes em todas as áreas governamentais e administraG-
vas da cultura, a fim de alcançar o acima exposto.  10

Dois anos depois, em 2018, foi publicado um novo relatório mundial da Unesco com o ytulo Repen-
sar as PolíJcas Culturais: CriaJvidade para o Desenvolvimento, que é uma ferramenta para imple-
mentar a já mencionada Convenção de 2005. Seu prefácio destaca as seguintes quatro áreas idenG-
ficadas como fundamentais: "fortalecimento da governança da cultura; melhoria das condições 
para a mobilidade dos arGstas; integração da cultura nas estratégias de desenvolvimento sustentá-
vel, e promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais".  11

Em resposta às demandas expressas pelos Estados membros durante seus respecGvos esforços para 
implementar a Agenda 2030, a Unesco publicou Cultura em 2019, um guia com indicadores temáG-
cos.  O documento permite o alinhamento metodológico, em termos de coleta de dados e estays12 -
Gcas culturais, a fim de facilitar o desenho de políGcas culturais que priorizem a cultura como um 
facilitador e vetor de crescimento econômico a parGr de uma perspecGva sustentável. 

b. Antecedentes na cooperação cultural ibero-americana 

A década dos anos 80 do século passado foi de grande importância para o aumento da cooperação 
ibero-americana. A comunidade democráGca convocou todos os países para a busca de ferramen-

 Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, Unesco, 2015. Disponível em hfp://8

bit.ly/38gsj7h.

 Estratégia de conhecimento sobre cultura y desenvolvimento, Fundo para a realização dos ObjeGvos de Desenvolvimento 9

do Milênio (F-ODM), 2007. Disponível em hfp://bit.ly/3qlimvt.

 Repensar as PolíJcas Culturais: 10 anos de promoção da diversidade das expressões culturais para o desenvolvimento, 10

Unesco, 2016. Disponível em hfps://bit.ly/3efGNIh.

 Repensar as PolíJcas Culturais: CriaJvidade para o Desenvolvimento, Unesco, 2018. Disponível em hfps://bit.ly/3ceqyZI.11

 Cultura 2030: indicadores, Unesco, 2019. Disponível em hfps://bit.ly/3egE9lO.12



	
tas conjuntas para encontrar caminhos de desenvolvimento comparGlhados, e a cultura desempen-
hou um papel fundamental para isso. Novos processos de insGtucionalização e capacitação para a 
promoção e o desenvolvimento cultural começaram em diversos países. Da mesma forma, o apoio 
de todos os Gpos gerado entre os novos representantes do setor foi de vital importância para sua 
expansão. 

Desde então, a OEI tem desempenhado um papel decisivo nestes processos com um esforço cons-
tante na busca de concordância legislaGva e insGtucional, o que moGvou um trabalho coordenado 
entre aqueles que já Gnham uma insGtucionalidade em vias de consolidação e aqueles que estavam 
no ponto de parGda para começar a construí-la, criando enGdades capazes de falar no mesmo nível 
que outros órgãos do Estado. Por esta razão, o estudo sobre a insGtucionalidade cultural realizado 
pela OEI no início dos anos 90 foi fundamental e serviu de base, em muitos casos, para a transfor-
mação dos InsGtutos ou Conselhos em Ministérios e Secretarias de Estado. 

Vale mencionar o trabalho conjunto entre a OEI e o Convênio Andrés Bello (CAB) para dar dinamis-
mo ao campus euro-americanos, assim como os acordos regionais para os indicadores de cultura, 
as contas satélites da cultura e os processos de criação de acordos com as agências nacionais de 
estaysGca para observar o consumo cultural na região. Da mesma forma, a OEI contribuiu decisi-
vamente para o lançamento dos primeiros programas de cooperação cultural. 

Com a criação da SEGIB em 2005, o desenvolvimento insGtucional e a cooperação cultural na região 
têm sido realizados de forma conjunta e coordenada entre os dois órgãos, assumindo cada um de-
les papéis diferentes, mas complementares, na dinamização, o crescimento e a consolidação do 
Espaço Cultural Ibero-Americano. 

Neste senGdo, destacam-se as ações realizadas pela OEI no âmbito da formação e da educação, 
graças ao financiamento da Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimen-
to (AECID), fomentando na região a criação de instrumentos, projetos e redes de cooperação que 
tenham contribuído para a colaboração conynua ao longo deste tempo. 

A Carta Cultural Ibero-Americana (CCI), que comemora quinze anos em 2021, ano da redação desta 
Estratégia, foi promovida pela OEI com o apoio da SEGIB e foi adotada na Cúpula Ibero-Americana 
de Chefes de Estado e de Governo realizada em Montevidéu, em 2006. Ela arGcula na região a Con-
venção da Unesco de 2005 e a Declaração sobre a Diversidade Cultural da Unesco de 2001. 

Em 2004, a Declaração de San José de Costa Rica (XIV Cúpula, 2004) consGtuiu um marco quando 
manifestou expressamente a necessidade de buscar "novos mecanismos de cooperação cultural 
ibero-americana que fortaleçam as idenGdades e a riqueza de nossa diversidade cultural e promo-
vam o diálogo intercultural". 

Um ano depois, a Declaração de Salamanca, que surgiu da XV Cúpula Ibero-Americana, encomen-
dou a "elaboração de uma Carta Cultural Ibero-Americana que, sob a perspecGva da diversidade de 
nossas expressões culturais, contribua para a consolidação do espaço Ibero-Americano, o desenvol-
vimento integral do ser humano e a superação da pobreza". 

Em seu preâmbulo, a CCI reconhece que a diversidade cultural é uma condição fundamental para a 
existência humana. Além de proteger este princípio, defende conceitos essenciais como a parGci-
pação da cidadania, a solidariedade e a cooperação, a sustentabilidade, a coesão e a inclusão social 
ou a transversalidade das ações. Da mesma forma, a Carta defende a proteção e defesa absoluta 
dos direitos culturais, em coerência com o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (1966), cujo arGgo 15 reconhece "o direito de toda pessoa de: a) parGcipar da vida cultu-



	
ral (...); c) beneficiar-se da proteção dos interesses morais e materiais resultantes de qualquer pro-
dução cienyfica, literária ou arysGca da qual seja autor". (...) Além disso, os Estados partes no refe-
rido Pacto comprometem-se a: 3) respeitar a liberdade indispensável para a pesquisa cienyfica e a 
aGvidade criaGva, e 4) reconhecer os bene{cios derivados do incenGvo e desenvolvimento da 
cooperação internacional e das relações nos campos cienyfico e cultural".  13

O documento baseia-se em critérios de solidariedade, respeito mútuo, soberania, intercâmbio cul-
tural e acesso plural ao conhecimento e à cultura, e visa promover o intercâmbio de bens e serviços 
culturais, incenGvar a cooperação entre a Ibero-América e outras regiões do mundo, esGmular o 
diálogo intercultural e promover a proteção e difusão do patrimônio cultural e natural ibero-ameri-
cano, tangível e intangível, através da cooperação. 

A Carta Cultural Ibero-Americana reconhece a natureza integral dos direitos culturais na medida em 
que seu "exercício permite e facilita, para todos os indivíduos e grupos, a realização de suas capaci-
dades criaGvas, assim como o acesso, a parGcipação e o desfrute da cultura". Os direitos culturais 
são, portanto, a base da cidadania plena. 

A visão integral da estratégia de cooperação cultural, refleGda na Carta, manifesta-se na amplitude 
e variedade das áreas de aplicação que ela estabelece: direitos humanos e culturas tradicionais de 
indígenas, afrodescendentes e migrantes; criação arysGca e literária, indústrias culturais, direitos 
autorais e patrimônio cultural, e relações da cultura com outras áreas políGcas, tais como educação, 
meio ambiente, ciência e tecnologia, comunicação e economia. 

O Espaço Cultural Ibero-Americano consGtui a esfera de ação regional e insGtucional da CCI, que o 
define como "um espaço cultural dinâmico e único com uma notável profundidade histórica, uma 
pluralidade de origens e manifestações variadas".  14

O ECI representa assim um modelo inovador de cooperação cultural baseado no intercâmbio de 
experiências, solidariedade e respeito à soberania cultural. A aposta no valor central da cultura 
como práGca da liberdade humana e como vetor de desenvolvimento humano integral é inerente a 
esta área prioritária da cooperação ibero-americana, no âmbito das cúpulas ibero-americanas, o 
que favorece a concepção e o fortalecimento das políGcas culturais públicas em termos de inte-
gração regional. O objeGvo é contribuir para a erradicação da pobreza, a promoção da paz e a 
criação de sociedades mais equitaGvas, diversificadas e coesas. 

Como foi estabelecido no Relatório sobre a Consolidação do Espaço Cultural Ibero-Americano de 
2013, a cultura deve ser incorporada como fator explícito na formulação de planos de desenvolvi-
mento integral e de desenvolvimento setorial, em parGcular, nas novas formas de cooperação sul-
sul e triangular, que vêm crescendo nos úlGmos anos na região ibero-americana. 

Por sua vez, os programas de cooperação cultural têm trabalhado através de suas convocatórias e 
aGvidades destacadas em prol do desenvolvimento sustentável na Ibero-América. Seus respecGvos 
planos estratégicos mostram progresso em sua contribuição para certas metas dos ObjeGvos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), incluindo os ODS 1, 3, 4, 5, 8, 9, 10, 11, 12, 16 e 17, entre ou-
tros. 

 Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Assembleia Geral das Nações Unidas, 16 de dezem13 -
bro de 1966. Disponível em hfp://bit.ly/38hmxT2.

 Carta Cultural Ibero-Americana, XVI Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, Montevidéu, 2006. Dis14 -
ponível em hfp://bit.ly/3sV3wgR.



	
Em 2007, a Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID) apre-
sentou a Estrategia de cultura y desarrollo, no âmbito de seu Plano Diretor da Cooperação Espan-
hola 2005-2008. No entendimento de que a cultura tem uma dimensão importante na luta contra a 
pobreza e a exclusão social, esta estratégia setorial abre um amplo campo de potencial ao integrar 
a perspecGva cultural nas políGcas de cooperação para o desenvolvimento. A visão integral da cul-
tura adquire peso específico nesta estratégia por sua contribuição à abordagem do desenvolvimen-
to humano sustentável, que promove um equilíbrio global integrando a sustentabilidade ambiental, 
o bem-estar das pessoas e sua prosperidade econômica e cultural. A cooperação cultural, conforme 
declarado no próprio documento, "deve ajudar a construir as capacidades próprias das pessoas e 
aumentar suas oportunidades, tanto espirituais como criaGvas e materiais, para que contribuam e 
parGcipem na melhoria de sua qualidade de vida”.  15

Na Europa, vários países doadores também elaboraram suas respecGvas estratégias setoriais de cul-
tura e desenvolvimento que expressam uma tendência a incorporar esta dimensão entre as agências 
de cooperação para o desenvolvimento. Assim, em 2000, o Governo da Finlândia apresentou o do-
cumento NavigaJng Culture: A road map to culture and development.  Em 2005, o Ministério das 16

Relações Exteriores da Noruega publicou o documento Strategy for Norway’s culture and sports co-
operaJon with countries in the South.  Em 2016, a Agência Suíça para o Desenvolvimento e a 17

Cooperação (COSUDE) divulgou seu documento estratégico PolíJca Cultura y Desarrollo COSUDE.   18

Por sua vez, entre 2013 e 2016, o Centro Dinamarquês de Cultura e Desenvolvimento (CKU) foi a ins-
Gtuição responsável pela implementação da estratégia dinamarquesa de cultura e desenvolvimento 
inGtulada The Right to Art and Culture.  Em 2015, a Agência Sueca de Cooperação Internacional 19

para o Desenvolvimento apresentou seu documento estratégico inGtulado Culture and Media in De-
velopment CooperaJon.  20

No contexto laGno-americano, juntamente com outras estruturas governamentais, seis agências de 
cooperação internacional para o desenvolvimento foram insGtucionalizadas no Brasil, Chile, Colôm-
bia, México, Peru, El Salvador e Uruguai. Estas insGtuições foram criadas por lei para implementar 
programas e ações derivadas, em alguns casos, dos diversos tratados internacionais assinados por 

 Estrategia de cultura y desarrollo de la cooperación española, Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o 15

Desenvolvimento, Ministério das Relações Exteriores, Madri, 2007. Disponível em hfp://bit.ly/2MUznPF. 
Cómo evaluar proyectos de cultura para el desarrollo: Una aproximación metodológica a la construcción de indicadores, 
Agencia Española de Cooperación Internacional para el Desarrollo, Ministerio de Asuntos Exteriores y de Cooperación, Ma-
drid, 2009. Disponível em hfps://bit.ly/2O8oOcg. 

 NavigaJng Culture: A road map to culture and development. Ministry for Foreign Affairs, Department for InternaGonal 16

Development CooperaGon, Helsinki, 2000. Disponível em hfps://bit.ly/3caCNGA.  

 Strategy for Norway’s culture and sports co-operaJon with countries in the South. Norwegian Ministry of Foreign Affairs, 17

Oslo, 2005.  Disponível em hfps://bit.ly/3v05wGH.

 PolíJca Cultura y Desarrollo COSUDE, Agencia Suiza para el Desarrollo y la Cooperación, Departamento Federal de Asun18 -
tos Exteriores de Suiza (DFAE), Agencia Suiza para el Desarrollo y la Cooperación (COSUDE), Berna, 2016.  
Disponível em hfps://bit.ly/3bnmcA4.

 The Right to Art and Culture. Strategic Framework for Culture and Development. Danida, InternaGonal Foreign Coopera19 -
Gon. Ministry of Foreign Affairs of Denmark, Copenhagen, 2013. Disponível em hfp://bit.ly/3kQEj4o.

 Culture and Media in Development CooperaJon, Swedish InternaGonal Development CooperaGon Agency, Estocolmo, 20

2015.  Disponível em hfps://bit.ly/3c89kwW.



	
seus respecGvos países. O objeGvo essencial dessas agências é duplo: por um lado, projetar e posi-
cionar os países internacionalmente através da cooperação que proporcionam como parte da polí-
Gca externa; por outro lado, assegurar a coerência e o alinhamento da cooperação que recebem 
com as prioridades nacionais de desenvolvimento definidas pelas autoridades nacionais. 

Neste senGdo, embora cada país tenha suas ênfases e prioridades específicas, em termos gerais, no 
nível regional existem objeGvos comuns como a promoção do desenvolvimento humano sustentá-
vel, através de ações que contribuem para a erradicação da pobreza, do desemprego, da desigual-
dade e da exclusão social; o aumento permanente dos níveis culturais, educacionais, técnicos e 
cienyficos; a redução das assimetrias entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento; a 
busca da proteção ambiental e a luta contra a mudança climáGca, e o fortalecimento da segurança 
pública, com base nos princípios da solidariedade internacional, a defesa e promoção dos direitos 
humanos, o fortalecimento do estado de direito e a igualdade de gênero. 

As agências de cooperação e as demais insGtuições com estas competências em nossa região tra-
balham em diferentes modalidades e através de uma mulGplicidade de instrumentos, entre os 
quais vale a pena mencionar: 

a. Cooperação sul-sul. Em suas modalidades bilaterais e regionais. 
b. Cooperação horizontal. A cooperação para o desenvolvimento econômico, cultural e social 

na qual os recursos do provedor são complementados pelos recursos de contraparGda 
fornecidos pelo receptor. 

c. Cooperação bilateral ou mulJlateral. Cooperação na qual os doadores canalizam seus re-
cursos diretamente para os receptores, sejam governos ou organizações. 

d. Cooperação triangular. Cooperação em parceria com uma fonte tradicional bilateral ou 
mulGlateral, para apoiar conjuntamente ações em favor de uma terceira nação solicitante, 
com um desenvolvimento relaGvamente menor ou similar. 

e. Cooperação norte-sul entendida como Assistência Oficial ao Desenvolvimento (AOD) tradi-
cional. Cooperação concedida aos países em desenvolvimento sem a contribuição de re-
cursos de contraparGda. 

f. Cooperação Técnica. AGvidades financiadas por um país ou uma agência doadora cujo ob-
jeGvo principal é aumentar o nível de habilidades, conhecimentos e aGtudes produGvas do 
país ou da agência receptora. 

É importante enfaGzar o papel que todos os países da região adotaram como provedores e não 
apenas como receptores da cooperação, bem como o papel fundamental de promover a diversida-
de cultural e a projeção de seus respecGvos países no exterior, em alguns casos como Estados mul-
Gétnicos e mulGculturais. 

Finalmente, como antecedente do ECI, cabe destacar que em 2017 foi publicado o Primeiro Relató-
rio sobre o Espaço Cultural Ibero-Americano, um exercício bianual desde a adoção desta estratégia, 
que coleta sistemaGcamente informações sobre os intercâmbios e os impactos culturais que acon-
tecem no âmbito ibero-americano, além de medir a cooperação ibero-americana no campo da cul-
tura e contribuir para sua visibilidade.  21

 Primeiro Relatório do Espaço Cultural Ibero-Americano, 2017. Disponível em hfps://bit.ly/3rjG1Ok.21



	

c. Jus;fica;va e apresentação da Estratégia Ibero-Americana para a Cultura e o Desenvolvimento 
Sustentável 

A resolução adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 2015, Transformando nosso 
Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, formula os objeGvos e metas do 
desenvolvimento sustentável, ao mesmo tempo em que reconhece suas três dimensões: econômi-
ca, social e ambiental. 

A agenda aborda de maneira geral, através de sua contribuição para o desenvolvimento sustentá-
vel, o reconhecimento da diversidade natural e cultural do mundo. Embora contenha algumas refe-
rências a aspectos culturais, não leva em conta todas as evidências que a comunidade internacional 
reuniu nas úlGmas duas décadas sobre o papel crucial da cultura no desenvolvimento. Nos anos 
que antecederam a adoção dos ObjeGvos de Desenvolvimento Sustentável, várias redes globais 
conceberam uma campanha com o slogan "O futuro que queremos inclui a cultura",  para a inclu22 -
são de um objeGvo específico dedicado à cultura nos ODS, ou para a integração de aspectos cultu-
rais nos ODS. Entretanto, apenas quatro das 169 metas que compõem os ODS contêm referências 
explícitas à cultura. 

Isto posto, o reconhecimento do déficit na formulação da cultura na agenda dos ODS não é em si 
um limite, mas uma oportunidade para analisar a contribuição proaGva para a implementação, mo-
nitoramento e acompanhamento dos ODS a parGr de uma perspecGva cultural. 

O Plano de Ação Quadrienal de Cooperação Ibero-Americana (PAQCI) 2019-2022 da SEGIB tem o 
objeGvo geral de contribuir para o fortalecimento da comunidade ibero-americana e para o desen-
volvimento sustentável da região no âmbito da Agenda 2030. Seu eixo estratégico 5 visa especifi-
camente "contribuir a parGr da diversidade e riqueza da cultura ibero-americana para o desenvol-
vimento sustentável”. 

A parGr do ECI, prioriza-se o trabalho desGnado a fortalecer os vínculos com os aspectos sociais, 
econômicos e ambientais do desenvolvimento. No nível social, a cultura contribui decisivamente 
para o bem-estar social, a coesão e inclusão social, a construção da cidadania, a cultura da paz, o 
senGdo de autoesGma e a idenGdade coleGva dos povos. É também a base para a criação e a 
inovação, bem como um poderoso vetor de conhecimento. No nível econômico, a cultura represen-
ta um setor estratégico para o desenvolvimento produGvo, a compeGGvidade, a criação de empre-
gos de qualidade e a promoção do turismo cultural sustentável, entre outros. 

Em 2016, na XVIII Conferência Ibero-Americana de Ministras e Ministros da Cultura, as autoridades 
competentes reconheceram a importância da Carta Cultural Ibero-Americana, em seu décimo 
aniversário, para o desenvolvimento cultural de seus países. Por sua vez, os Chefes de Estado e de 
Governo em sua XXV Cúpula, realizada em Cartagena de Índias, Colômbia, comprometeram-se a 
construir sociedades inclusivas, plurais e diversificadas, capazes de avançar na realização dos ObjeG-
vos de Desenvolvimento Sustentável conGdos na Agenda 2030. Também reconheceram a grande 
contribuição da Carta Cultural Ibero-Americana para o desenvolvimento de políGcas públicas cultu-
rais que representaram um progresso nessa área, criando um modelo único, como uma contribuição 
da Ibero-América para outras regiões. 

 Campanha promovida por Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU), a Federação Internacional de Conselhos de Artes e 22

Agências Culturais (FICAAC), a Federação Internacional de Coalizões para a Diversidade Cultural (FICDC), Ação Cultural Eu-
ropa, a Rede Arterial, o Conselho Internacional de Música (CIM) e o Conselho Internacional de Monumentos e SíGos (ICO-
MOS). Disponível em hfp://bit.ly/3kRSGpn.



	
Neste senGdo, a Carta Cultural Ibero-Americana consGtuiu um pilar de referência para a políGca 
cultural centro-americana, promovida pelo SICA entre 2012 e 2015. 

A XIX Conferência Ibero-Americana de Ministras e Ministros de Cultura, realizada em AnGgua Gua-
temala, em 3 e 4 de maio de 2018, raGficou sua contribuição como setor para a realização das me-
tas e os objeGvos da Agenda 2030. As autoridades presentes comprometeram-se principalmente a 
promover, dentro dos ministérios da cultura, a práGca de orientar e vincular suas ações com as polí-
Gcas públicas e as ações derivadas para o cumprimento da Agenda 2030. 

A XXVI Cúpula de Chefes de Estado e de Governo, realizada em Anygua Guatemala, decidiu: "Pro-
mover, a parGr de nossas insGtuições e no âmbito de suas competências, estratégias e ações inter-
setoriais e mulGníveis para contribuir ao cumprimento dos objeGvos da Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável, levando em conta a cultura como elemento integrador, a riqueza da diver-
sidade das expressões culturais e a importância do mulGculturalismo e do interculturalismo no es-
paço ibero-americano como pilares do desenvolvimento, e fomentar a reflexão sobre o papel da 
cultura na Agenda 2030. Na XX Conferência Ibero-Americana de Ministras e Ministros da Cultura, 
realizada em Bogotá, Colômbia, em 17 e 18 de outubro de 2019, os países "confiaram à SEGIB, em 
coordenação com a OEI, o desenho da Estratégia Regional de Cultura e Desenvolvimento para pro-
mover a transformação social, econômica e ambiental da Ibero-América, com especial atenção à 
diversidade cultural, as indústrias culturais e criaGvas, o patrimônio cultural e a igualdade de gêne-
ro". 

d. Estado da situação no momento da redação da presente proposta 

Posteriormente, o surgimento de ministérios, secretarias, conselhos e outras insGtuições de cultura, 
acompanhados de dotações orçamentárias e infraestrutura, em muitos casos precária, trouxe con-
sigo um entendimento insGtucional gradual em favor das artes e da cultura como um todo. Embora 
existam países na região que já Gnham uma enorme tradição de fortalecimento insGtucional em 
prol da cultura, a Ibero-América iniciou uma nova etapa cultural baseada neste novo pacto social, 
incorporando a cultura às políGcas públicas. Neste novo cenário, passos transcendentais foram da-
dos, as experiências adquiridas começaram a ser comparGlhadas entre os países e os desafios fo-
ram entendidos como comuns. 

Desde o surgimento desta cooperação regional, a ação cultural sempre esteve presente. Deve-se 
lembrar que as reuniões ministeriais sobre cultura foram realizadas paralelamente à reunião minis-
terial sobre educação, devido à estrutura insGtucional da maioria dos países da época. Desde então, 
a OEI tem desempenhado um papel importante. Com a criação da SEGIB, como Organização Inter-
nacional da Conferência Ibero-Americana e a Cúpula de Chefes de Estado e de Governo, a OEI e as 
demais organizações setoriais ibero-americanas são reconhecidas. 

A OEI é a secretaria técnica das Conferências de Ministras e Ministros de Cultura. Tem aumentado e 
diversificado progressivamente sua aGvidade cooperaGva em assuntos culturais com aGvidades lo-
cais, sub-regionais e regionais, tanto em colaboração com os governos da região, quanto com enG-
dades da sociedade civil e outras organizações; também tem promovido o bilinguismo desde sua 
criação. 

O modelo dos programas educacionais durante os anos 90 serviu como referência e metodologia de 
trabalho para a promoção e criação de programas culturais. Em 1995, a Cúpula Ibero-Americana de 
Chefes de Estado e de Governo, realizada na ArgenGna, assinou um acordo de cooperação no âmbi-
to da Conferência Ibero-Americana, o Acordo de Bariloche. Assim, com o passar dos anos, sob a 



	
coordenação do ECI da SEGIB, surgiram treze programas de cooperação cultural: Iberartesanatos, 
Ibermedia, Iberorquestras Juvenis, Ibermúsicas, Iberescena, Ibercultura Viva, Ibermuseus, Iberbi-
bliotecas, Ibercozinhas, Ibermemória sonora e audiovisual, Iber-rotas, Iberarquivos e Arquivos di-
plomáGcos Ibero-americanos (RADI). Esta cooperação tem mobilizado recursos econômicos, huma-
nos e técnicos significaGvos. Hoje eles são entendidos e funcionam como um sistema de programas 
de cooperação. Com extensa documentação e avaliação de seu impacto. 

Os programas ibero-americanos de cooperação cultural são um grande patrimônio da região e têm 
gerado enorme presygio graças ao modelo em que desenvolvem suas capacidades. O impacto de 
seus resultados nos permite afirmar que, sendo um sistema dinâmico, suas capacidades técnicas e 
financeiras conseguem chegar aos beneficiários de maneira direta e eficaz. 

Ao longo dos anos, em muitos casos, foi dado o passo da cooperação para a coprodução entre pa-
res. Assim, setores como a música, o cinema e o audiovisual, e as artes cênicas, principalmente, 
têm resultados sem precedentes na região. Este Gpo de cooperação também tem servido como 
exemplo para que os países parGcipantes promovam seus próprios fundos compeGGvos e meca-
nismos de parGcipação da cidadania. 

Também vale a pena ressaltar que nos úlGmos anos foram alcançados progressos com um impor-
tante grupo de países do ECI na idenGficação de metodologias comuns para medir o impacto eco-
nômico das aGvidades culturais. Isto levou à criação de contas satélites que possibilitam o estabele-
cimento de avanços comparaGvos, graças à intervenção do Convênio Andrés Bello, CEPAL, CERLALC, 
OEI e, principalmente, da SEGIB. Da mesma forma, foram criados fesGvais de cinema e audiovisual, 
de artes cênicas e de música; bienais de desenho e arquitetura, e mercados de produção cultural na 
região, além de promover a parGcipação de nossa região em outros circuitos internacionais. 

Embora existam avanços muito importantes nos sistemas de medição do impacto econômico da 
cultura, o mesmo não tem acontecido com outras dimensões desta, como por exemplo a parGci-
pação cultural. Assim, as ferramentas (pesquisas e outras técnicas) uGlizadas para medir e analisar a 
parGcipação cultural ainda apresentam muitas dificuldades e desafios pendentes: redução da parG-
cipação na assistência ou consumo cultural, reprodução de hierarquias culturais, invisibilização de 
práGcas não reconhecidas como culturais e pouca capacidade de dar conta de desigualdades no 
cumprimento dos direitos culturais, entre outras. 

A insGtucionalidade da cultura experimentou seu maior crescimento e fortalecimento neste mesmo 
tempo, refleGdo na criação de ministérios e secretarias de cultura em diferentes países, de acordo 
com seus ordenamentos consGtucionais. Com isso, os países tomaram medidas definiGvas relaGvas 
à sua responsabilidade de gerar políGcas culturais, alocar recursos para elas e estabelecer meca-
nismos de parGcipação cidadã e de formação arysGca, entre outras ações substanGvas. 

Com relação à legislação e regulamentação cultural em vigor na região, o ECI mostra a adoção sis
-

temáGca de instrumentos de fomento e desenvolvimento, de leis orgânicas e, em muitos casos, de 
reformas consGtucionais, nas quais os direitos culturais adquirem este status. Embora nem todos os 
ministérios de cultura sejam diretamente responsáveis pela gestão dos direitos autorais e de pro-
priedade intelectual, é preciso ressaltar que todos eles devem observar e cumprir esta responsabi-
lidade. Talvez este seja um dos maiores desafios que eles enfrentam atualmente. 

As sete edições do Congresso Ibero-Americano de Cultura realizadas até o momento representam 
um espaço privilegiado de diálogo com a sociedade e as diferentes áreas da cultura e a criaGvidade, 
a fim de estabelecer e sistemaGzar um fórum de reflexão e análise sobre políGcas culturais, tendên-



	
cias, desafios e oportunidades num setor em plena expansão. Desta forma, tem sido possível deba-
ter e alcançar grande consenso e resultados tangíveis em temas relaGvos a Ibero-América, como 
cinema e audiovisual; cultura e parGcipação social; música; cultura, políGca e parGcipação popular; 
cultura digital, cultura em rede, e cultura viva e comunitária. 

Outro importante espaço de diálogo, promovido pela SEGIB com o apoio da OEI, foi o Fórum Ibero-
Americano de PolíGcas Culturais no Âmbito Municipal e Local, que teve três edições. Estas reuniões, 
juntamente com as ações dos Campus Euro-americanos de Cultura, tornaram possível aprofundar o 
conhecimento em diferentes níveis de governo e com outras regiões e mecanismos globais. Os 
Campus, coordenados pela OEI e a Fundação Interarts e apoiados pela AECID, têm sido espaços 
modelo para gerar intercâmbios, projetos, redes culturais, programas de formação e capacitação, e 
mecanismos de cooperação na região. 

O ECI também tem promovido a adoção, pela Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de 
Governo, da Agenda Ibero-Americana para o Trabalho e o Desenvolvimento dos Artesanatos; da 
Agenda Ibero-Americana para o Fortalecimento do Acesso DemocráGco ao Livro, a Leitura e a Escri-
ta; do Plano Ibero-Americano para o Reconhecimento, a Proteção e a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural; da Agenda Cultural Digital para a Ibero-América, e do Plano Estratégico para a Promoção e 
o Desenvolvimento das Indústrias Culturais e CriaGvas. 

Nos próximos anos, será essencial dar um novo impulso ao portal de Direito da Cultura e ao Obser
-

vatório Ibero-Americano de Cultura (OIBC), coordenados pela OEI, já que ambos contribuem para a 
geração de conhecimento e para uma melhor tomada de decisões. Também será necessário apro-
fundar as ações em favor da educação arysGca em todas as etapas da escolaridade, da defesa con-
junta contra o tráfico ilícito do patrimônio cultural e da circulação de bens e serviços culturais. 

As insGtuições culturais também precisarão desenvolver capacidades para enfrentar os novos 
desafios. Embora haja bases sólidas, é urgente trabalhar para idenGficar a nova cadeia de valor cul-
tural e as reformas regulatórias ligadas às aGvidades culturais e arysGcas que são atualmente ba-
rreiras para o pleno desenvolvimento setorial. 

Com base no acordo políGco do mais alto nível na região Ibero-Americana, expressado na Decla-
ração da Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo de Anggua Guatemala, em 
2018, sobre a importância estratégica da cultura no desenvolvimento sustentável, e em plena con-
formidade com o quadro normaGvo e de planejamento mencionado anteriormente, o ECI aprofun-
da o diálogo políGco intrarregional; fomenta esquemas de parGcipação horizontal; promove novos 
componentes de cooperação técnica e financeira e vários mecanismos de coprodução cultural, e 
contribui para a geração de seu próprio conteúdo e para a circulação de bens, serviços e pessoas do 
meio cultural. 

Um dos principais desafios idenGficados por todos os atores envolvidos na cooperação cultural ibe-
ro-americana deriva da conGnuidade do atual modelo de financiamento da cultura e de sua 
inovação, em clara referência às parcerias público-privadas, e consiste em favorecer acordos com 
outros mecanismos, como tem sido feito com a Unesco. 

A Ibero-América também está trabalhando no estudo sobre o impacto da Covid-19 nas indústrias 
culturais e criaGvas, graças à colaboração entre a SEGIB, a Unesco, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), a OEI e o Mercosul Cultural. Os resultados obGdos proporcionarão uma 
nova visão quanGtaGva e qualitaGva da nova realidade e das ações a serem tomadas para reposi-
cionar o setor e seus protagonistas. 



	
No campo do patrimônio, houve avanços no projeto de pesquisa aplicada “Patrimônio cultural ima-
terial e inclusão social: Contribuições para a agenda de desenvolvimento pós-covid-19”,  imple23 -
mentado por uma equipe mulGdisciplinar composta por membros da Rede de Cooperação Acadê-
mica em Patrimônio Cultural Imaterial da América LaGna e Caribe (ReCA PCI LAC) com a colabo-
ração da Unesco, a parGcipação técnica e acadêmica do Centro Regional para a Salvaguarda do Pa-
trimônio Cultural Imaterial da América LaGna (CRESPIAL) e o apoio da SEGIB. 

A cooperação cultural fez conquistas significaGvas nos úlGmos anos, incluindo o já referido espaço 
cultural, uma área que tem ajudado a construir um amplo consenso sobre a necessidade de diálogo 
políGco, cujo fruto é este documento. 

3. Objetivos, eixos, âmbitos e recomendações da Estratégia 
Ibero-Americana para a Cultura e o Desenvolvimento Sustentá-
vel 

OBJETIVOS 

De acordo com os antecedentes apresentados, a Estratégia Ibero-Americana para a Cultura e o 
Desenvolvimento Sustentável está estruturada em diferentes objeGvos gerais e específicos, para 
uma maior adaptabilidade à diversidade e às diferenças do Espaço Cultural Ibero-Americano. 

Obje;vos gerais 

1. Ter uma ferramenta para idenGficar as contribuições da cultura dos países do Espaço Cultural 
Ibero-Americano para os fins da Agenda 2030 e recomendar a cooperação entre suas respec-
Gvas políGcas públicas nacionais. 

2. Promover um maior envolvimento das políGcas culturais no desenvolvimento sustentável, no 
âmbito da implementação, o monitoramento, o progresso e o cumprimento da Agenda 2030 
e dos ODS. 

3. Fomentar a cooperação cultural para o desenvolvimento sustentável entre os atores culturais 
e setores do Espaço Cultural Ibero-Americano que fortaleça os processos de integração e 
coordenação regional com as políGcas públicas nacionais. 

4. Promover o diálogo políGco sobre cooperação cultural internacional e mulGlateral a fim de 
fortalecer os processos de integração regional do Espaço Cultural Ibero-Americano. 

Obje;vos específicos 

 Patrimônio cultural imaterial e inclusão social: Contribuições para a agenda de desenvolvimento pós-covid-19. Disponível 23

em hfps://bit.ly/3brcYCS.



	
1. Visibilizar a contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável nos países membros 

do Espaço Cultural Ibero-Americano, com base na experiência e nos bens acumulados prove-
nientes de um longo patrimônio comum. 

2. Coordenar e promover a inclusão das contribuições da cultura nos relatórios dos países sub-
meGdos à Agenda 2030 e aos ODS, no âmbito do respeito aos direitos humanos e aos direi-
tos culturais inerentes ao Espaço Cultural Ibero-Americano. 

3. Afirmar a diversidade cultural como valor e patrimônio comum do Espaço Cultural Ibero-
Americano, e sua capacidade transformadora como um bem público regional. 

4. Incorporar a dimensão cultural ao desenvolvimento sustentável, como uma estratégia para a 
formulação de outras políGcas públicas nacionais para o futuro. 

5. Reconhecer o valor das múlGplas idenGdades culturais e suas contribuições para um desen-
volvimento equilibrado e inclusivo no Espaço Cultural Ibero-Americano. 

6. Integrar a dimensão cultural às políGcas a favor da igualdade de gênero e da igualdade inclu-
siva num mundo onde as iniquidades aGngiram níveis inaceitáveis. 

7. Melhorar as possibilidades de acesso e parGcipação na cultura para toda a população, inde-
pendentemente de seu local de residência e de suas condições econômicas e sociais. 

8. Assegurar um desenvolvimento equilibrado, incluindo fatores culturais na construção de uma 
cidadania cultural mais aGva. 

9. Considerar as diferenças e desigualdades territoriais na região e dentro de cada país como 
uma variável essencial para intervenções com ações culturais ibero-americanas. 

10. Promover a cooperação cultural internacional no âmbito do mulGlateralismo regional e in-
ternacional, de acordo com os novos desafios do contexto atual. 

EIXOS, ÂMBITOS E RECOMENDAÇÕES DA ESTRATÉGIA 

Os objeGvos desta estratégia são desenvolvidos em cinco eixos conceituais: cidadania cultural, insG-
tucionalidade da cultura, dimensão econômica da cultura, dimensão social da cultura e dimensão 
ambiental da cultura. Estes eixos são acompanhados de suas respecGvas áreas temáGcas ou pro-
postas que conduzem às recomendações finais para orientar a ação. 

Cidadania cultural para o desenvolvimento sustentável 

A cidadania representa uma relação entre o sujeito individual e o sujeito coleGvo. Uma relação ba-
seada em dois pilares: o senGmento de pertencimento a uma comunidade e o reconhecimento e 
aceitação desse pertencimento por essa comunidade. Hoje, muitos cidadãos sentem que não per-
tencem a sua comunidade ou não são aceitos por seus concidadãos. Os direitos culturais desem-
penham um papel essencial na promoção da cidadania cultural, que requer um sistema de proteção 
das culturas e suas diferentes expressões num ambiente de segurança, de acordo com as regula-
mentações que cada comunidade se dá para seu funcionamento. A cidadania cultural exige o com-
promisso de saGsfazer nossas necessidades culturais no presente, sem prejuízo das necessidades 
futuras das novas gerações, considerando a cultura como um grande pacto ou consenso para com-
parGlhar valores e modos de vida. A cidadania cultural adquire novas dimensões em uma sociedade 
interdependente, indo além da perspecGva nacional para compreender seus direitos em nível glo-
bal. 



	
O desenvolvimento humano sustentável mantém uma intensa relação com os direitos fundamen-
tais, num sistema democráGco de respeito, e exorta a garanGr os direitos culturais em qualquer 
realidade ou entorno, adaptando seus procedimentos às circunstâncias de risco, conflito ou desvan-
tagem. O pleno exercício dos direitos culturais implica a parGcipação na vida cultural individual e 
coleGva. Os direitos culturais, como direitos humanos, são concebidos em termos individuais e co-
leGvos e, dada sua natureza universal, indivisível e interdependente, obrigam-nos a definir a cida-
dania cultural a parGr do acesso, da parGcipação, da criação e intervenção nos processos decisórios 
das políGcas culturais. É preciso reconhecer a centralidade da cultura como práGca da liberdade 
humana e garanGa do bem-estar dos cidadãos, bem como sua contribuição essencial para o desen-
volvimento das capacidades que nos permitem viver uma vida plena, levando em conta os novos 
processos comunicacionais e a nova complexidade tecnológica, que, devido a seu impacto transna-
cional, pode gerar novas desigualdades. 

O mulGlateralismo deve favorecer um equilíbrio entre os direitos culturais no nível do Estado e no 
nível da comunidade internacional, como solicitado pela aliança da Agenda 2030. Um dos impor-
tantes desafios deste eixo é fortalecer a cidadania ibero-americana, ou seja, que as pessoas se sin-
tam parte desta comunidade e que a comunidade os aceite a todos como parte dela. A experiência 
ibero-americana fundamenta-se num espaço mulGlateral de cooperação cultural e solidariedade 
internacional, com contribuições para a construção de novos paradigmas de igualdade/equidade, 
que protagoniza um processo de cooperação e intercâmbio e se baseia na construção de consensos 
a parGr da diversidade cultural. 

Âmbitos do eixo “Cidadania cultural para o desenvolvimento sustentável” 

1. Inclusão dos direitos culturais nos marcos normaGvos e insGtucionais. 
2. Consideração sobre a parGcipação na vida cultural e a parGcipação cidadã. 
3. Incorporação da cultura nos processos de construção da convivência cidadã e solução de con-

flitos sociais e desigualdades. 
4. Aquisição de capacidades culturais básicas para o desenvolvimento sustentável. 
5. ResGtuição dos direitos culturais em grupos sociais de atenção especial. Povos indígenas e 

afrodescendentes. Diversidade linguísGca e bilinguismo. 
6. Incorporação da dimensão digital na construção da cidadania cultural numa sociedade global 

e da informação. 
7. Construção do espaço público com as contribuições da interpretação cultural. 
8. Incorporação dos direitos culturais na construção da cidadania dos migrantes e em todos os 

processos de mobilidade forçada. 
9. Cooperação e colaboração dos países do ECI para garanGr que os direitos culturais estejam 

presentes na construção da cidadania ibero-americana. 

Recomendações do eixo “Cidadania cultural para o desenvolvimento sustentável” 

1. Inclusão dos direitos culturais nos marcos norma;vos e ins;tucionais. 



	
- Promover a incorporação dos direitos culturais na legislação nacional e local. 
- Implementar mecanismos para garanGr o exercício dos direitos culturais em nível nacional 

e local. 
- Fornecer escritórios do Gpo ombudsman para a apresentação de queixas sobre a violação 

de direitos culturais. 

-

2. Consideração sobre a par;cipação na vida cultural e a par;cipação cidadã. 
- Integrar o direito de parGcipar da vida cultural aos direitos da cidadania. 
- Velar pelo pleno exercício e garanGa de parGcipação na vida cultural, de acordo com as re-

comendações da relatora especial da ONU para os direitos culturais. 
- Promover a vida cultural como um espaço que permite a convivência e o enfrentamento de 

todos os Gpos de violência. 

-

3. Incorporação da cultura nos processos de construção da convivência cidadã e solução de 
conflitos sociais e desigualdades. 
- Incorporar a cultura nas estratégias para promover a coesão social entre os cidadãos. 
- Oferecer aos cidadãos espaços e equipamentos culturais de proximidade, a fim de influen-

ciar a convivência. 
- Programar ações culturais nos processos de reparação e restauração de situações de pós-

conflito. 

-

4. Aquisição de capacidades culturais básicas para o desenvolvimento sustentável. 
- Ter serviços educaGvos e sociais disponíveis para a geração de competências básicas e cul-

turais para o desenvolvimento sustentável. 
- GaranGr a igualdade de oportunidades em matéria de acesso às competências culturais. 
- Dispor de mecanismos para fornecer aos grupos especiais sistemas de compensação para a 

aquisição de competências. 
- Formação especializada para o sistema cultural. 
- Geração de competências insGtucionais adequadas às necessidades do sistema cultural. 

Relação com os ODS e as metas

1.2, 1.4, 1.5, 1.b, 3.4, 10.3, 16.3, 16.7, 16.10, 16.b, 17.9

Relação com os ODS e as metas

10.3, 11.3, 16.3, 16.7, 16.10, 16.b

Relação com os ODS e as metas

4.7, 11.3, 16.1, 16.3, 16.7, 16.10, 16.b



	
- Fortalecer a presença da cultura na educação obrigatória, dedicando melhorias orçamentá-

rias que melhorem os processos de formação nas artes e através das artes e da cultura, 
para fomentar a cidadania críGca, resiliente e parGcipaGva. 

-

5. Res;tuição dos direitos culturais em grupos sociais de atenção especial. Povos indígenas e 
afrodescendentes. Diversidade linguís;ca e bilinguismo. 
- Ter diagnósGcos culturais da situação dos grupos que requerem atenção especial de acordo 

com cada realidade. 
- Dar atenção especial aos povos indígenas e à população afrodescendente. 
- Oferecer sistemas para a recuperação da memória coleGva desses grupos. 
- Promover processos de reparação histórica e cultural. 
- Reconhecer a diversidade linguísGca e o bilinguismo. 

-

6. Incorporação da dimensão digital na construção da cidadania cultural numa sociedade glo-
bal e da informação. 
- Avaliar os efeitos da sociedade da informação e da digitalização da cultura na vida cultural. 
- Promover ações para evitar o aumento das desigualdades e as lacunas sociais devido às 

dificuldades de acesso à Internet. 
- IncenGvar a geração de competências digitais para evitar que as pessoas sofram desvanta-

gens. 
- Proteger e harmonizar os direitos no contexto da cultura digital (direito de acesso à cultura 

e de propriedade intelectual). 
- Promover ações de conscienGzação sobre o valor da propriedade intelectual de criadores e 

arGstas no consumo da cultura digital. 

-

7. Construção do espaço público com as contribuições da interpretação cultural. 
- Considerar as necessidades culturais na construção do espaço público e nos processos de 

urbanização. 
- Valorizar as contribuições da vida cultural e da criaGvidade na consolidação do espaço pú-

blico. 

Relação com os ODS e as metas

1.4, 4.7, 9.1, 10.2, 17.9

Relação com os ODS e as metas

1.5, 10.2, 11.4, 16.3, 16.7, 16.10, 16.b

Relação com os ODS e as metas

1.4, 4.4, 4.b, 5.b, 8.2, 9.b, 9.c, 17.6, 17.7, 17.8, 17.16



	
- Priorizar a defesa do espaço público nos desenvolvimentos urbanos para o acesso dos 

agentes culturais. Interpretação cultural do espaço público. 

-

8. Incorporação dos direitos culturais na construção da cidadania dos migrantes e em todos os 
processos de mobilidade forçada. 
- GaranGr a mobilidade da população em geral e especialmente dos diferentes agentes cultu-

rais para o exercício de seus direitos. 
- Facilitar a mobilidade de criadores, produtores e empresas do âmbito cultural no Espaço 

Cultural Ibero-Americano (ECI). 
- Dispor de estudos sobre a realidade das migrações internas e externas no ECI. 
- Manter relações culturais com a população migrante em outros países e conGnentes. 

-

9. Cooperação e colaboração dos países do ECI para garan;r que os direitos culturais estejam 
presentes na construção da cidadania ibero-americana. 
- Reconhecer que o ECI é um espaço complexo, composto de múlGplas realidades culturais. 
- Fomentar a cooperação dos diferentes coleGvos e das diferentes idenGdades ibero-ameri-

canas no mundo, a fim de comparGlhar o patrimônio cultural comum. 
- EsGmular a organização de eventos culturais em diferentes cidades ao redor do mundo 

para mostrar nossa diversidade cultural. 
- Incorporar a presença das comunidades no exterior à programação. 

-

Ins;tucionalidade da cultura para o desenvolvimento sustentável 

A democracia exige um Estado de direito e um pacto social de convivência próprio da vida cultural 
de cada sociedade. A forma como o Estado arGcula a cultura dentro de suas políGcas públicas re-
quer uma arquitetura insGtucional que permita alcançar seus objeGvos e garanGr aos cidadãos o 
exercício de seus direitos. Esta arquitetura é a estrutura insGtucional através da qual o governo 
orienta o planejamento, gera instrumentos de regulamentação e informação, facilita a parGcipação 
cidadã e o diálogo com agentes sociais, e esGmula a cooperação, com o objeGvo de fortalecer a 
formulação de políGcas culturais e as ações correspondentes nos territórios. 

Relação com os ODS e as metas

11.1, 11.3, 11.a, 11.b

Relação com os ODS e as metas

10.2, 16.3, 16.7, 16.10, 16.b

Relação com os ODS e as metas

4.7, 10.2, 11.4



	
É essencial ter uma insGtucionalidade cultural forte, mediadora e capaz de estabelecer critérios so-
ciais e econômicos sólidos para implementar políGcas de acordo com a Agenda 2030. Dispor de ca-
pital insGtucional competente é um pré-requisito para responder aos novos cenários. Isto requer 
incenGvar a pesquisa, a circulação e a capacitação dos agentes culturais públicos e privados que 
compõem os setores e as comunidades do setor. 

A cooperação entre os níveis administraGvos nacionais, regionais e locais consGtui uma distribuição 
de competências que facilita os serviços aos cidadãos, criando uma sinergia insubsGtuível para o 
desenvolvimento sustentável. A estruturação de um sistema de financiamento da cultura é conside-
rada essencial nas sociedades contemporâneas e um sistema capaz de desenvolver a corresponsa-
bilidade entre a dinâmica do mercado e a manutenção dos serviços públicos. Um sistema que en-
volve os setores sociais, tanto as empresas como a sociedade civil, implicando sua parGcipação nas 
futuras conquistas do desenvolvimento. 

As novas insGtucionalidades culturais implicam a mobilização de amplos setores da sociedade, en
-

tre os quais o componente privado e a sociedade civil (terceiro setor) devem ser considerados 
como agentes compromeGdos a fim de alcançar níveis significaGvos de desenvolvimento. A solidez 
insGtucional deve ir de mãos dadas com a estruturação de um modelo de financiamento da cultura 
em suas diferentes dimensões, capaz de alcançar uma parGcipação das dinâmicas de mercado co-
rresponsável no desenvolvimento social da vida cultural. 

Atualmente, as insGtuições culturais nacionais precisam se arGcular com a cooperação internacio-
nal em nível bilateral ou mulGlateral, considerando que a cultura circula num mundo interdepen-
dente. Neste senGdo, o Espaço Cultural Ibero-Americano, criado por nossa comunidade, é um es-
paço de confluência entre as dinâmicas locais e globais. Os responsáveis pela dinamização desses 
processos requerem formação específica e conhecimento das muitas questões que são desenvolvi-
das em conjunto, para as quais é necessário um monitoramento constante. 

Âmbitos do eixo “InsGtucionalidade da cultura para o desenvolvimento sustentável” 

1. Formulação de políGcas culturais para uma nova governança e sustentabilidade no futuro. 
2. Incorporação do desenvolvimento sustentável na agenda local. 
3. Fomento dos papéis e do protagonismo dos agentes e atores culturais a parGr da proximida-

de à globalidade. 
4. Redefinição dos mecanismos de financiamento, invesGmento e sustentabilidade do sistema 

cultural, de acordo com os novos desafios. 
5. Incorporação do Espaço Cultural Ibero-Americano como um sistema cultural com sua própria 

definição e objeGvos, no âmbito de um mulGlateralismo adaptado aos desafios contemporâ-
neos. 

6. Consolidação da cooperação cultural internacional com outros espaços culturais em nível 
internacional. 

7. Incorporação da transversalidade e da cooperação com outros setores relacionados como 
condição para uma maior eficiência no desenvolvimento sustentável. 

8. Adaptação do desenvolvimento sustentável às especificidades das diferentes disciplinas, 
campos e subsetores do sistema cultural. 

Recomendações do eixo “InsGtucionalidade da cultura para o desenvolvimento sustentável” 

1. Formulação de polí;cas culturais para uma nova governança e sustentabilidade no futuro. 



	
- Formular propostas para o desenho de novas políGcas culturais no âmbito da Agenda 2030 

e do futuro. 
- Repensar os sistemas de governança cultural para se adaptar melhor às novas necessida-

des. 
- Reformular o papel das insGtuições culturais no contexto pós-pandêmico e de digitalização. 

-

2. Incorporação do desenvolvimento sustentável na agenda local. 
- Promover o papel das cidades no desenvolvimento cultural sustentável. 
- Gerar processos de maior envolvimento das autoridades locais no desenvolvimento cultu-

ral. 
- Manter processos de descentralização cultural com sistemas de financiamento adequados. 

-

3. Fomento dos papéis e do protagonismo dos agentes e atores culturais a par;r da proximida-
de à globalidade. 
- Reconhecer o papel dos diferentes agentes culturais a parGr da proximidade com a coope-

ração internacional. 
- Estabelecer formas de apoio e fomento aos atores culturais por meio de empreendimen-

tos, por exemplo. 
- Estabelecer regulamentos para esGmular a configuração de novos agentes culturais. 

-

4. Redefinição dos mecanismos de financiamento, inves;mento e sustentabilidade do sistema 
cultural, de acordo com os novos desafios. 
- Consolidar estruturas de financiamento estáveis para a cultura, com um equilíbrio entre o 

papel do Estado, do setor privado e das iniciaGvas sociais. 
- Promover estruturas para financiamento e invesGmento em cultura através de leis específi-

cas ou incenGvos fiscais. 
- Estabelecer instrumentos para uma relação eficiente entre o público e o privado. 
- Avançar em direção à meta de 1% nos orçamentos nacionais para garanGr o interesse geral 

básico do sistema cultural. 

Relação com os ODS e as metas

3.4, 12.7, 16.6, 16.7, 16.10, 17.4, 17.16

Relação com os ODS e as metas

11.1, 11.3, 11.a, 11.b

Relação com os ODS e as metas

9.3, 9.5



	

-

5. Incorporação do Espaço Cultural Ibero-Americano como um sistema cultural com sua própria 
definição e obje;vos, no âmbito de um mul;lateralismo adaptado aos desafios contempo-
râneos. 
- Consolidar o ECI como um sistema cultural próprio baseado em decisões de integração de 

políGcas e mecanismos de cooperação. 
- Estabelecer normas e regulamentos para a circulação de bens e serviços culturais no ECI e 

medidas fiscais favoráveis. 
- IncenGvar a mobilidade dos atores e das organizações culturais no ECI com base no recon-

hecimento mútuo, na cooperação e na coprodução. 
- Definir políGcas culturais para promover a mobilidade e a circulação das expressões cultu-

rais e a criaGvidade. 

-

6. Consolidação da cooperação cultural internacional com outros espaços culturais em nível 
internacional. 
- Manter uma cooperação cultural internacional aGva no espaço cultural ibero-americano. 
- Estabelecer uma área de diplomacia cultural interna entre os diferentes países da comuni-

dade ibero-americana. 
- Promover a cooperação entre países para o desenvolvimento, em termos de solidariedade 

e sustentabilidade equilibrada. Cooperação sul-sul, cooperação triangular e cooperação 
descentralizada. 

- Estabelecer alianças de cooperação cultural com outras realidades e conGnentes, com base 
em projetos de interesse comum. 

-

7. Incorporação da transversalidade e da cooperação com outros setores relacionados como 
condição para uma maior eficiência no desenvolvimento sustentável. 
- Considerar a necessidade de um trabalho transversal para alcançar os ODS com base em 

metodologias eficazes. 
- Elaborar planos para o desenvolvimento sustentável na intersecção entre o sistema cultural 

e o sistema educaGvo. 

Relação com os ODS e as metas

1.4, 9.3, 17.17

Relação com os ODS e as metas

1.2, 1.4, 1.5, 1.a, 1.b, 16.8, 16.a, 17.3, 17.6, 17.8, 17.9

Relação com os ODS e as metas

1.2, 1.4, 1.5, 1.a, 1.b, 9.a, 9.b, 9.c, 10.6, 16.8, 16.a, 17.2, 17.3, 17.6, 17.8, 
17.9



	
- Elaborar planos de cooperação entre turismo e cultura para o desenvolvimento sustentá-

vel. 
- Elaborar planos para incorporar a dimensão cultural às políGcas de saúde. 
- Considerar a dimensão cultural no planejamento urbano e a estrutura das cidades. 
- Considerar as contribuições da cultura para a políGca social e para a reconstrução da cida-

dania. 
- Elaborar planos conciliando cultura e políGcas de desenvolvimento econômico, produGvo e 

de emprego. 

-

8. Adaptação do desenvolvimento sustentável às especificidades das diferentes disciplinas, 
campos e subsetores do sistema cultural.  24

- Transferir os objeGvos da EICDS para as parGcularidades e Gpologias dos campos de trabal-
ho da cultura em nossas sociedades. 

- Dependendo das caracterísGcas disGnGvas dos diferentes subsetores, formular recomen-
dações e agendas para o monitoramento dos ODS de cada disciplina. 

- Desenvolver diretrizes e metodologias especializadas para as idiossincrasias das disciplinas 
e dos campos de trabalho cultural, para sua incorporação aos objeGvos da Agenda 2030. 

- Facilitar ferramentas para inclusão nos relatórios dos países sobre a implementação das 
ODS. 

-

Dimensão econômica da cultura para o desenvolvimento sustentável 

A contribuição da cultura para o desenvolvimento econômico é evidenciada pelo progresso e pela 
sistemaGzação dos estudos sobre a economia da cultura a parGr de diferentes perspecGvas. As aná-
lises da cultura como setor econômico de nossas sociedades mostram sua contribuição direta para 
o Produto Interno Bruto, contrastada em contas satélites específicas. A dimensão econômica vai 
desde os valores dos intangíveis, tão importantes em nossas realidades contemporâneas, até im-
pactos diretos na criação de renda, emprego e um setor empresarial e industrial. Da mesma forma, 
permite a incorporação de aGvidades de economia social e processos de formalização de práGcas 
culturais com impacto sobre a economia e o desenvolvimento. 

As caracterísGcas da dimensão econômica da cultura podem ter uma grande influência no desen-
volvimento sustentável por causa de sua adaptabilidade à dinâmica local e ao acesso ao emprego 
para setores sociais desfavorecidos. A cultura tem um impacto direto e indireto em outros setores 
com impacto socioeconômico, como turismo, patrimônio cultural, habitat e educação. O desenvol-

Relação com os ODS e as metas

17.14, 17.16

Relação com os ODS e as metas

4.3, 4.4., 4.7, 4.b, 11.1, 11.3, 11.a, 11.b, 11.4

 Embora não haja unanimidade, existem diferentes maneiras de classificar as disciplinas e campos de trabalho da cultura, 24

que devem ser adaptadas às caracterísGcas de cada contexto. Ver anexo sobre o assunto.



	
vimento sustentável exige a mobilização de uma economia criaGva capaz de contribuir através de 
diferentes estruturas diretamente relacionadas à cultura, como indústrias culturais, cidades criaG-
vas e artesanato. 

As oportunidades da criaGvidade individual ou coleGva devem ser aproveitadas para melhorar as 
condições de vida e combater a pobreza. A promoção dos mercados locais, nacionais e internacio-
nais dentro da estrutura do ECI, capaz de dinamizar e circular a produção cultural, é uma parte es-
sencial para completar a cadeia de valor e alcançar o desenvolvimento sustentável. Da mesma for-
ma, o acesso aos mercados internacionais com o apoio e o respaldo de insGtuições locais garante 
uma melhor circulação dos produtos ibero-americanos no mundo inteiro. Uma cooperação ibero-
americana eficaz e sólida favorece a criação de alianças capazes de melhorar a presença nos mer-
cados globais. 

Âmbitos do eixo “Dimensão económica da cultura para o desenvolvimento sustentável” 

1. Contribuição do sistema cultural para o desenvolvimento sustentável e a redução da pobreza. 
2. Fortalecimento das políGcas culturais para a economia criaGva e respecGvo impacto no 

desenvolvimento sustentável. 
3. Inserção de políGcas para a promoção de emprego cultural reconhecido com direitos à pro-

teção social. 
4. Dinamização das indústrias culturais e criaGvas com impacto nas cidades e nos territórios 

criaGvos. 
5. Divulgação, distribuição e comercialização de bens e serviços nos mercados culturais locais e 

globais. 
6. Gestão sustentável dos recursos naturais e do patrimônio para promover o turismo cultural. 
7. Proteção dos direitos de propriedade intelectual e dos direitos intelectuais comunitários. Im-

pacto dos acordos comerciais (OMC) na cultura. 
8. Reformulação de indicadores para os resultados das políGcas culturais. Revisão dos sistemas 

para medir o impacto econômico da cultura. 

Recomendações do eixo “Dimensão econômica da cultura para o desenvolvimento sustentável” 

1. Contribuição do sistema cultural para o desenvolvimento sustentável e a redução da pobre-
za. 
- Valorizar a contribuição da cultura para o PIB e o crescimento econômico. 
- Promover a cultura para o desenvolvimento econômico como um setor próprio. 
- Considerar o sistema cultural dentro da estrutura dos setores estratégicos. 
- Fomentar a parGcipação de agentes sociais com colaboração público-privada, economia 

social e terceiro setor. 

-

2. Fortalecimento das polí;cas culturais para a economia cria;va e respec;vo impacto no 
desenvolvimento sustentável. 

Relação com os ODS e as metas

1.2, 1.4, 1.b, 8.2, 8.3, 9.2



	
- Dispor de um marco regulatório para fortalecer a economia criaGva. 
- Adotar políGcas de esymulo à economia criaGva, de acordo com suas especificidades. 
- Incorporar a cultura e a criaGvidade nas políGcas de I+D. 
- Promover processos de cooperação econômica e coproduções culturais. 

-

3. Inserção de polí;cas para a promoção de emprego cultural reconhecido com direitos à pro-
teção social. 
- Avaliar o nível de emprego no sistema cultural. 
- Reconhecer o número de empresas no sistema cultural. 
- Categorizar o emprego cultural. Estrutura e fraquezas. 
- Melhorar os sistemas de proteção social para o emprego cultural. 
- Criar políGcas estáveis de seguridade social e desemprego associadas a marcos regulatórios 

para emprego e proteção laboral. 

-

4. Dinamização das indústrias culturais e cria;vas com impacto nas cidades e nos territórios 
cria;vos. 
- Avaliar a situação das indústrias culturais e criaGvas. Realidade e potencial. 
- Fortalecer o desenvolvimento de bairros criaGvos que esGmulem o desenvolvimento de 

setores desfavorecidos. 
- Avaliar o impacto da criaGvidade nas grandes cidades, no âmbito da Nova Agenda Urbana. 
- Promover a cooperação entre o espaço do conhecimento e o espaço cultural nas cidades 

criaGvas. 

-

5. Divulgação, distribuição e comercialização de bens e serviços nos mercados culturais locais e 
globais. 
- Fomentar a existência de mercados locais para produtos culturais. 
- EsGmular a presença e o acesso aos mercados internacionais de produtos culturais. 
- Avaliar o impacto das experiências de incorporação de bens e serviços culturais em trata-

dos internacionais. 
- Promover a consolidação de um mercado ibero-americano de conteúdos culturais. 

Relação com os ODS e as metas

1.2, 1.4, 1.b, 8.2, 8.3, 9.2, 9.5

Relação com os ODS e as metas

1.2, 1.3, 1.4, 4.4, 8.3, 8.5, 9.2, 10.4

Relação com os ODS e as metas

8.2, 9.2



	
- Reforçar a produção de conteúdos próprios e a autonomia dos circuitos de distribuição e 

divulgação, com a criação de um mercado ibero-americano de conteúdos culturais origi-
nais. 

- Consolidar uma rede ibero-americana de mercados culturais e redes setoriais que forta-
leçam a rede principal. 

-

6. Gestão sustentável dos recursos naturais e do patrimônio para promover o turismo cultural. 
- Reconhecer a importância do turismo na economia. 
- Valorizar a contribuição da cultura para o setor turísGco, em termos da contribuição do pa-

trimônio e dos recursos turísGcos. 
- Melhorar a medição do nível de retorno da contribuição da cultura para o turismo. 
- Realizar ações que contribuam para minimizar o impacto negaGvo do turismo sobre o pa-

trimônio cultural tangível e intangível, e maximizar o impacto posiGvo sobre sua gestão sus-
tentável. 

- IncenGvar a parGcipação dos cidadãos locais na tomada de decisões, gestão e usos turísG-
cos de seu patrimônio, assim como nos bene{cios gerados por seu uso turísGco. 

-

7. Proteção dos direitos de propriedade intelectual e dos direitos intelectuais comunitários. 
Impacto dos acordos comerciais (OMC) na cultura. 
- Adaptar os regulamentos aos tratados internacionais. 
- Proteger juridicamente a propriedade intelectual coleGva e comunitária. 
- Avaliar a situação da cultura nos tratados comerciais. 
- Criar mecanismos para a proteção de bens e serviços culturais em novos tratados. 
- Avançar na harmonização do direito de acesso à cultura e os direitos de propriedade inte-

lectual de criadores e arGstas no contexto digital. 

8. Reformulação de indicadores para os resultados das polí;cas culturais. Revisão dos sistemas 
para medir o impacto econômico da cultura. 
- Avaliar o estado das estaysGcas culturais nas estaysGcas públicas. 
- Criar o sistema de informação cultural ibero-americano. 

Relação com os ODS e as metas

8.9, 12.b

Relação com os ODS e as metas

8.9, 12.b

Relação com os ODS e as metas

5.a, 8.5, 9



	
- Melhorar e adaptar os indicadores da contribuição da cultura para a economia e incorporar 

a perspecGva de gênero nas novas formulações. 
- Estabelecer sistemas para a coleta e incorporação de dados culturais nos relatórios nacio-

nais da Agenda 2030. 
- Promover a pesquisa cultural sob a perspecGva de sua contribuição para o desenvolvimen-

to sustentável. 

-

Dimensão social da cultura para o desenvolvimento sustentável 

Os direitos sociais fazem parte dos direitos econômicos, sociais e culturais e, portanto, dos direitos 
humanos. Eles aparecem no Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
assinado em 1966, que entrou em vigor em 1976. Promovem a humanização da relação entre o 
indivíduo e o ambiente em que se desenvolve, garanGndo os princípios de igualdade e liberdade 
que facilitam o acesso às condições materiais de existência em situações equitaGvas e respeitadas 
por todos os níveis de poder. 

As desigualdades estão na base dos principais problemas do mundo ou da sociedade global (ODS 
10.3), por isso é um elemento essencial que deve ser incorporado na relação entre cultura e desen-
volvimento. A análise das desigualdades tem sido aplicada nos campos social, econômico e de gê-
nero, entre outros, mas também aGngem a vida cultural, gerando desequilíbrios culturais, difere-
nças e desigualdades que afetam o desenvolvimento sustentável. 

O acesso à vida cultural e à cultura em geral é um espaço capaz de contribuir para a redução das 
desigualdades, fortalecendo os laços sociais e reforçando a idenGdade como um senGmento de 
pertencimento a uma comunidade cultural. A vida cultural contribui para a criação e consolidação 
de um espaço público democráGco que respeita a diversidade e a pluralidade, assim como para a 
recuperação do patrimônio cultural das comunidades locais. As práGcas culturais dos cidadãos po-
dem contribuir para processos de inovação social, mudança e consenso. 

O desenvolvimento cultural tem um impacto na redução das desigualdades sociais, políGcas e eco-
nômicas, especialmente para grupos que, por várias razões, sofreram historicamente formas de dis-
criminação e exclusão. Da mesma forma, a cultura contribui e influencia a resolução de conflitos, 
confrontos, situações de violência, migrações e deslocamentos, com sérias repercussões sociais que 
exigem a construção de ambientes de convivência e paz. GaranGr o exercício dos direitos culturais 
permite que as pessoas vivam em segurança e sejam capazes de saGsfazer suas necessidades cultu-
rais com respeito, capacidade e autonomia. 

As relações e complementaridades entre os sistemas educacionais e culturais são essenciais para a 
redução das desigualdades e a igualdade de acesso à parGcipação cultural. 

Âmbitos do eixo “Dimensão social da cultura para o desenvolvimento sustentável” 

Relação com os ODS e as metas

17.18, 17.19



	
1. Inclusão da políGca cultural como um fator de equidade na redução das desigualdades so-

ciais. 
2. Inserção efeGva na vida cultural do país das comunidades mais marginalizadas por qualquer 

razão. 
3. Inovação cultural com foco no impacto social, especialmente na redução de vulnerabilidades 

culturais. 
4. ParGcipação no acesso cultural de forma igualitária, sobretudo para grupos sociais de ate-

nção especial, de acordo com cada realidade. 
5. Proteção social e processos formais de inclusão laboral, com vantagens sociais para trabalha-

dores culturais de populações desfavorecidas. 
6. Revisão das políGcas culturais na concepção de um urbanismo inclusivo que idenGfica o habi-

tat como um espaço de convivência e de geração de cidadania. 
7. Inclusão de todas as idenGdades culturais que coabitam um território. 
8. Incorporação do diálogo intercultural à resolução de conflitos sociais. 
9. InvesGmento em ações em favor da educação arysGca e cultural. 

Recomendações do eixo “Dimensão social da cultura para o desenvolvimento sustentável” 

1. Inclusão da polí;ca cultural como um fator de equidade na redução das desigualdades so-
ciais. 
- Incorporar o sistema cultural às políGcas para reduzir as desigualdades. 
- Implementar políGcas culturais com ênfase na inclusão e na equidade. 
- Estabelecer regulamentos para a redução da desigualdade digital e cultural. 

-

2. Inserção efe;va na vida cultural do país das comunidades mais marginalizadas por qualquer 
razão. 
- Considerar a vida cultural local como um fator de convivência. 
- Promover as práGcas culturais como ferramenta para a criação de vínculos sociais. 
- IdenGficar as desigualdades preexistentes a fim de gerar condições para o desenvolvimen-

to. 

-

3. Inovação cultural com foco no impacto social, especialmente na redução de vulnerabilidades 
culturais. 
- Facilitar a incorporação de agentes culturais nos processos que têm um impacto na 

inovação social. 
- Considerar as contribuições da criaGvidade cultural nos processos de inovação e mudança 

social. 

Relação com os ODS e as metas

1.2, 1.4, 1.5, 10.2, 10.3

Relação com os ODS e as metas

1.3, 1.4, 1.5



	
- Fomentar o uso de ferramentas de inovação cultural com impacto nos centros comunitá-

rios. 

-

4. Par;cipação no acesso cultural de forma igualitária, sobretudo para grupos sociais de ate-
nção especial, de acordo com cada realidade. 
- Formular políGcas para reduzir a diferença no acesso à cultura. 
- EsGmular a oferta cultural em territórios com menos oportunidades e recursos para pro-

mover a vida cultural. 
- Prestar atenção especial aos grupos sociais com dificuldades de acesso à práGca da cultura 

e às expressões culturais. 

-

5. Proteção social e processos formais de inclusão laboral, com vantagens sociais para trabal-
hadores culturais de populações desfavorecidas. 
- Melhorar a proteção social de arGstas, intérpretes, artesãos e profissionais da cultura. 
- EsGmular a criação de novos planos para a incorporação de populações desfavorecidas aos 

processos de formalização do emprego cultural. 
- Definir o estado do trabalho arysGco e criaGvo como uma estratégia para consolidar o em-

prego. 

-

6. Revisão das polí;cas culturais na concepção de um urbanismo inclusivo que iden;fica o ha-
bitat como um espaço de convivência e de geração de cidadania. 
- Estudar a situação dos equipamentos culturais nos lares. 
- DiagnosGcar os serviços culturais nos bairros urbanos. 
- Estabelecer programas compensatórios para áreas urbanas com altos níveis de necessida-

des sociais. 
- IncenGvar as práGcas culturais para a consolidação do espaço público. 
- Estabelecer ações específicas para o mundo rural e cidades pequenas e médias. 

Relação com os ODS e as metas

1.4, 9.5, 10.2, 10.3

Relação com os ODS e as metas

1.3, 1.4, 1.5, 9.1, 10.2, 10.3

Relação com os ODS e as metas

1.3, 8.3, 8.5, 10.4

Relação com os ODS e as metas

11.1, 11.3, 11.a, 11.b



	
-

7. Inclusão de todas as iden;dades culturais que coabitam um território. 
- Reconhecer as diversas idenGdades culturais do território. 
- Criar políGcas para a defesa das idenGdades culturais e uma estrutura de coexistência e 

respeito. 
- Fomentar a recuperação das idenGdades culturais no processo de desaparecimento. 

8. Incorporação do diálogo intercultural à resolução de conflitos sociais. 
- Promover o diálogo intercultural no nível da convivência territorial. 
- Incorporar a cultura aos processos de resolução de conflitos sociais. 
- Favorecer o conhecimento da diversidade cultural no âmbito global como patrimônio da 

humanidade. 

-

9. InvesGmento em ações em favor da educação arysGca e cultural. 
- Incorporar as competências culturais básicas que os estudantes devem adquirir em sua es-

colaridade. 
- Reforçar as estruturas de formação arysGca especializada. 
- Facilitar o acesso de crianças e jovens às diversas manifestações de arte e cultura. 
- Promover os serviços educaGvos em instalações e serviços culturais. 

-

Dimensão ambiental da cultura para o desenvolvimento sustentável 

A relação da cultura com o ambiente e a natureza tem uma grande influência sobre suas formas e 
valores, os quais moldam determinadas visões de mundo e formas de entender a localização do 
indivíduo e do grupo em seu contexto. A cultura pode ser considerada como o quarto pilar ou di-
mensão do desenvolvimento sustentável, visto que se adapta aos recursos disponíveis de cada so-
ciedade. 

Relação com os ODS e as metas

4.7, 10.2, 10.3, 11.4

Relação com os ODS e as metas

4.7, 11.4
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A sustentabilidade cultural tem caracterísGcas específicas com relação à sustentabilidade ambiental 
porque, além de garanGr a manutenção do próprio sistema cultural, acrescenta a capacidade hu-
mana de alterá-lo através da expressão arysGca e da criaGvidade. Neste senGdo, a sustentabilidade 
deve ser uma prioridade para o Espaço Cultural Ibero-Americano, que reforce a ideia de promover 
uma economia verde e solidária que leve em consideração os limites do crescimento, visto que, 
globalmente, estamos consumindo mais recursos e produzindo mais resíduos do que o planeta 
pode gerar e processar. 

O desenvolvimento sustentável deve ter na defesa da diversidade um de seus principais objeGvos, 
dinamizando um modelo pluralista baseado na proteção da diversidade biológica e cultural. O con-
ceito de biodiversidade refere-se à riqueza e variedade dos diferentes ecossistemas, cujas profun-
das interações sustentam a manutenção da vida na Terra. A diversidade cultural manifesta-se em 
idenGdades que organizam territórios e mundos simbólicos, inseparáveis de seus contextos natu-
rais, e representa a experiência humana acumulada sob a forma de sabedoria, memória e consciên-
cia histórica. 

É urgente enfrentar os problemas socioambientais que ameaçam a própria sobrevivência da vida no 
planeta. Para isso, precisamos valorizar a estreita ligação entre cultura e meio ambiente, na qual o 
ambiente natural é reconhecido como um agente e um produto cultural. Gerar uma cultura de sus-
tentabilidade é um projeto urgente. O desenvolvimento sustentável é um "desenvolvimento que 
atende às necessidades da geração atual sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
saGsfazer suas próprias necessidades". 

O setor cultural deve adaptar-se às novas exigências da Agenda 2030 e à sustentabilidade, revendo 
suas práGcas e formas de gestão para reduzir custos, emissões e contribuir para um mundo melhor 
que a emergência climáGca está exigindo. 

É importante dispor de meios de prevenção dos impactos culturais e ambientais de algumas formas 
de desenvolvimento industrial, e dos impactos sobre grupos culturais e comunidades cujo entorno e 
habitat são alterados em função de um certo Gpo de progresso com a respecGva incidência sobre sua 
vida cultural. As mudanças no sistema econômico criam problemas culturais de diferentes Gpos (mi-
grações, deslocamentos e êxodos, por exemplo). Da mesma forma, a cultura (criação, produção ou 
disseminação, por exemplo) pode contribuir para os processos de resiliência e de regeneração am-
biental para um futuro mais equilibrado entre sociedade, cultura e natureza. 

A defesa do patrimônio cultural é inseparável da proteção e valorização do patrimônio natural. Am-
bos geram a paisagem como resultado da ação e interação de fatores naturais ou humanos, e como 
expressão tangível da ligação entre o patrimônio natural e o patrimônio cultural através do meio 
ambiente. 

Âmbitos do eixo “Dimensão ambiental da cultura para o desenvolvimento sustentável” 

1. Contribuição do sistema cultural para a resolução da emergência climáGca. 
2. Definição da sustentabilidade cultural: uma necessidade e um novo desafio para sua inclusão 

no desenvolvimento sustentável. 
3. Promoção de práGcas sustentáveis na gestão e produção cultural. Impactos ambientais da 

economia criaGva. 
4. Consideração dos impactos culturais nos processos de migração rural-urbana por razões am-

bientais. 
5. Prevenção dos processos de deserGficação {sica e cultural do território. 



	
6. Criação de novas agendas urbanas, diante dos desafios da mudança climáGca, para a inclusão 

da cultura no desenvolvimento sustentável. 
7. Cooperação entre o conhecimento cienyfico e o conhecimento tradicional para o desenvol-

vimento sustentável. 
8. Coordenação de medidas para a proteção do patrimônio ambiental e cultural, paisagens cul-

turais. Diversidade natural e diversidade cultural, uma relação interdependente. 

Recomendações do eixo “Dimensão ambiental da cultura para o desenvolvimento sustentável” 

1. Contribuição do sistema cultural para a resolução da emergência climá;ca. 
- Incorporar a potencialidade da cultura aos esforços da sociedade para enfrentar a mudança 

climáGca. 
- Considerar a diversidade cultural como um elemento de diversidade biológica. 
- Reconhecer os conhecimentos ancestrais e tradicionais na abordagem de relatórios sobre 

mudanças climáGcas. 

-

2. Definição da sustentabilidade cultural: uma necessidade e um novo desafio para sua inclu-
são no desenvolvimento sustentável. 
- Colocar a cultura e as políGcas culturais no âmbito do desenvolvimento sustentável. 
- Integrar as especificidades da cultura como o quarto pilar do desenvolvimento. 
- Estabelecer políGcas e estratégias para um maior envolvimento das práGcas culturais na 

sustentabilidade. 

-

3. Promoção de prá;cas sustentáveis na gestão e produção cultural. Impactos ambientais da 
economia cria;va. 
- IdenGficar novas práGcas em gestão e produção cultural em termos de sustentabilidade 

ambiental. 
- Estabelecer sistemas de capacitação e adaptação para uma maior adequação dos serviços e 

instalações culturais às práGcas sustentáveis. 
- Considerar a cultura para a resiliência e regeneração ambiental. 

-

Relação com os ODS e as metas

4.7, 11.4, 12.5, 13.1, 13.2, 13.3, 13.b
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4.7, 17.4
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4. Consideração dos impactos culturais nos processos de migração rural-urbana por razões am-

bientais. 
- Avaliar a situação dos processos de despovoamento rural e deslocamento para áreas urba-

nas. 
- Reconhecer o impacto dos processos migratórios na vida cultural da comunidade. 
- Reconhecer a reconfiguração das idenGdades culturais devido aos processos de migração. 

-

5. Prevenção dos processos de deser;ficação msica e cultural do território. 
- IdenGficar os processos de alteração da paisagem {sica e suas repercussões culturais. 
- Avaliar a destruição do meio ambiente por aGvidades econômicas, e seus efeitos sobre a 

vida cultural das comunidades. 
- Considerar os impactos culturais das extrações mineiras e florestais. 

-

6. Criação de novas agendas urbanas, diante dos desafios da mudança climá;ca, para a inclu-
são da cultura no desenvolvimento sustentável. 
- Incorporar a cultura à agenda local da mudança climáGca no âmbito da nova agenda urba-

na (Hábitat III). 
- EsGmular a parGcipação do setor criaGvo no desenvolvimento sustentável local. 
- UGlizar a vida cultural local como uma ferramenta para a inovação. Inovação cidadã e mel-

horia da qualidade de vida. 
- Envolver a cultura nas estruturas da mudança dos modelos de cidadãos e na qualidade de 

vida. 

-

7. Cooperação entre o conhecimento ciennfico e o conhecimento tradicional para o desenvol-
vimento sustentável. 
- Fortalecer as estruturas de pesquisa e gestão do conhecimento ao serviço do desenvolvi-

mento sustentável. 
- Reavaliar os conhecimentos e as tecnologias tradicionais com base nos conhecimentos dis-

poníveis. 
- Recuperar os conhecimentos tradicionais e o artesanato adaptado às novas necessidades. 

Relação com os ODS e as metas

10.2, 10.3, 10.7
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-

8. Coordenação de medidas para a proteção do patrimônio ambiental e cultural, paisagens cul-
turais. Diversidade natural e diversidade cultural, uma relação interdependente. 
- IdenGficar o patrimônio natural em relação com o patrimônio cultural integral. 
- Relacionar o patrimônio natural com os processos de criação arysGca. 
- Considerar a paisagem cultural como um elemento do cenário ambiental na implemen-

tação de políGcas territoriais. 
- Relacionar o patrimônio imaterial com o ambiente natural 

-

4. Questões transversais 
A análise das questões transversais é uma necessidade inevitável na complexidade da sociedade 
contemporânea para enfrentar os desafios do futuro. A transversalidade é uma forma de agir e uma 
estrutura para abordar problemas complexos, como o desenvolvimento humano sustentável, atra-
vés de uma visão ampla e integradora, como se expressa no conteúdo de Transformando nosso 
mundo: a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. 

A maioria das insGtuições, de todos os Gpos, são organizadas de forma departamental ou especiali-
zada, o que dificulta a abordagem de certos desafios atuais numa sociedade complexa e globaliza-
da. Por esta razão, é importante introduzir metodologias de trabalho que obriguem os atores a 
comparGlhar seus recursos e conhecimentos com outros, a fim de alcançar os objeGvos estabeleci-
dos. A transversalidade requer convicção e modésGa para alcançar resultados eficientes, pois a co-
laboração e a parGcipação de diferentes atores para um objeGvo comum são essenciais. 

A cooperação pode ser entendida como um verdadeiro intercâmbio entre as partes. Neste senGdo, a 
transversalidade é um modus operandi que facilitará o diálogo para a reflexão conjunta e a valori-
zação de diferentes agentes, culturas e conhecimentos a serviço de uma resposta comparGlhada. 

Por isso, a EICDS propõe que, além de trabalhar em seus eixos e áreas, estes devem estar relaciona-
dos com as questões transversais que são propostas para ter presença e consideração em cada um 
dos campos de ação a parGr da abordagem diferencial. 

Até agora, definimos sete questões transversais. 

GÊNERO 

Relação com os ODS e as metas
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Apesar dos esforços para implementar os direitos humanos e de todos os reconhecimentos em prol 
da igualdade de gênero, é importante colocar esta abordagem na agenda de cultura e desenvolvi-
mento como expressão de uma políGca aGva e contribuição para o objeGvo 5 da Agenda 2030. 

Como uma cultura pode ser considerada democráGca e sustentável se uma parte significaGva de 
sua população, a metade, não tem igualdade de oportunidades para parGcipar da vida cultural? É 
essencial idenGficar formas de discriminação contra mulheres e meninas na cultura para lutar con-
tra estas tendências. 

Há realidades em que as mulheres não têm o mesmo acesso à expressividade cultural e à criação 
arysGca para manifestar-se em diferentes linguagens e códigos culturais. As mulheres são impedi-
das de parGcipar em condições de igualdade em muitas aGvidades, no espaço público e em eventos 
culturais tradicionais e modernos. Por sua vez, muitas expressões culturais contribuem para perpe-
tuar os estereóGpos de gênero em seus respecGvos universos como forma de discriminação contra 
mulheres e meninas, diante de outras aGtudes que procuram destruí-las. A representação estereo-
Gpada da mulher e sua associação com certos papéis de gênero é esmagadora nas manifestações 
arysGcas tradicionais, na história e no patrimônio cultural, mas também nas práGcas contemporâ-
neas (como nos novos gêneros musicais etc.). 

Apesar da histórica falta de visibilidade sofrida, a visão e contribuição das mulheres para a arte, a 
mídia, o artesanato e a música são muito importantes e significaGvas para entender a cultura con-
temporânea, assim como uma forma de aceitar a diversidade interna na vida cultural. A criação cul-
tural em geral, as indústrias e os sistemas culturais não têm políGcas aGvas em favor da igualdade 
de gênero, como se pode ver nas manifestações culturais nacionais e internacionais (fesGvais, expo-
sições e bienais de arte). O sistema cultural, como outros setores econômicos, contribui para perpe-
tuar a diferença salarial como uma forma inaceitável de discriminação em todos os países do mun-
do e, portanto, atribui menos valor social ao trabalho realizado pelas mulheres. A desigualdade nas 
relações de poder restringe assim as opções de autonomia das mulheres, seu acesso e controle so-
bre recursos e renda, e sua capacidade de tomada de decisão e parGcipação na esfera cultural. Se 
pretendemos alcançar um desenvolvimento humano sustentável, é importante colocar o objeGvo 
da igualdade entre homens e mulheres como um elemento essencial nas políGcas que têm impacto 
na dimensão cultural do desenvolvimento. 

É urgente facilitar o acesso à formação e a aquisição de habilidades culturais para as mulheres, in-
cluindo as meninas, em condições de igualdade, para que possam parGcipar aGvamente da vida 
cultural. O acesso a bens e serviços culturais de todos os Gpos deve ser garanGdo para toda a popu-
lação, com atenção especial à parGcipação igualitária na tomada de decisões e em posições de lide-
rança em insGtuições culturais. 

Do ponto de vista do desenvolvimento cultural sustentável, a perspecGva de gênero é essencial 
porque a cultura é um setor onde as mulheres, além de suas contribuições para a criaGvidade, po-
dem encontrar emprego e contribuir para melhorar sua renda pessoal e familiar. Da mesma forma, 
a cultura oferece espaços para o empoderamento de mulheres e meninas, que assumem responsa-
bilidades em processos de empreendimento e autoemprego. 

Relação com os ODS e as metas
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Juventude e relações intergeracionais 

Pensar na sustentabilidade não é apenas pensar no futuro, é projetar um presente diferente, mudar 
uma realidade existente, da qual somos os protagonistas, para a realidade que queremos que exis-
ta. Tornar o presente diferente nos ajudará a construir um futuro para as novas gerações que vivem 
entre nós agora e fazem parte de uma cidadania que reflete aquela que sonhamos em construir 
para o amanhã. 

A cultura deve ser um campo aberto à parGcipação das novas gerações que contribuem com suas 
percepções inovadoras. As linguagens da cultura são dinâmicas e estão mudando, e os jovens estão 
constantemente interpretando-as. As posições conGnuístas e tradicionais da cultura devem dialogar 
com as novas formas e vanguardas criaGvas que atualizam e redefinem a cultura. 

Os jovens de hoje relacionam-se com a cultura a parGr de uma perspecGva da realidade em cons-
tante transformação, especialmente, quando estes já são filhos da sociedade da informação e têm 
Gdo formação digital desde que eram crianças. Isto lhes dá uma perspecGva diferente com um am-
plo potencial para influenciar o desenvolvimento. Da mesma forma, há jovens no mundo que não 
têm acesso à sociedade da informação, o que implica um risco de marginalização digital de grande 
importância para o desenvolvimento sustentável. 

Os jovens criadores talvez não se idenGfiquem com as insGtuições culturais tradicionais ou com os 
serviços oferecidos nos âmbitos público e privado. Eles precisam ter acesso à práGca criaGva que é 
diferente da clássica, razão pela qual é necessária uma atenção adequada para garanGr sua parGci-
pação na vida cultural. 

IdenGficar as necessidades dos jovens em relação à cultura é uma forma de construir o futuro, 
promovendo sua parGcipação através da educação, da capacitação e do acesso às tecnologias e 
serviços digitais. Este ambiente favorece novas práGcas culturais a parGr de diferentes linguagens e 
registros estéGcos como um exercício de inovação e mudança, onde novas formas de apropriação 
da cultura e defesa podem surgir em diferentes espaços. É necessário mobilizar os jovens para 
construir uma nova cidadania cultural no contexto global e no âmbito da solidariedade, do diálogo 
intercultural entre os jovens e da coesão intergeracional. Para alcançar esta úlGma, também é ne-
cessária a colaboração das gerações precedentes no desempenho cultural insGtucional ou comuni-
tário. 

A consideração das novas gerações requer uma interação muito ampla com a educação e a incorpo-
ração da formação cultural no sistema educacional e na educação não formal. É necessário gerar 
competências culturais de acordo com as necessidades do presente e do futuro. Também é funda-
mental facilitar a estruturação de organizações juvenis com impacto na cultura e a parGcipação dos 
jovens na condução de assuntos culturais, a fim de valorizar o potencial da cultura como um fator 
de desenvolvimento. Isto deve proporcionar oportunidades para que os jovens parGcipem da vida 
cultural e tenham acesso a um emprego cultural e criaGvo decente. 

Relação com os ODS e as metas
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Inovação social 

Os diferentes processos que afetam a criaGvidade e a inovação estão inGmamente relacionados 
com a cultura de proximidade e as relações de confiança. A cultura é um elemento que tem um im-
pacto na convivência na vida cultural e na criação de estruturas de coesão social. A experiência das 
idenGdades culturais, num ambiente de respeito aos direitos fundamentais, é essencial para melho-
rar as condições de vida da população. A cultura afeta a representação simbólica da vida em co-
mum, a consGtuição da cidadania e os sistemas democráGcos e respeitosos de governança na diver-
sidade cultural. A contribuição habitual da cultura e das políGcas culturais à coesão social, ao res-
peito mútuo e à paz deve ser adaptada aos novos contextos locais e globais. A construção da 
coesão social exige que a cultura desempenhe um papel proaGvo na abordagem dos problemas 
urbanos contemporâneos em nossas sociedades. Não podemos esquecer que a maioria dos riscos e 
conflitos atuais tem uma dimensão cultural e uma possibilidade de incidência da cultura e criaGvi-
dade. 

Uma governança cultural democráGca, a serviço da coesão social, exige novas formas de políGcas 
culturais para a aceitação de realidades mulGculturais. O exercício dos direitos culturais é a base de 
um novo pacto social com a cultura como fundamento para o reconhecimento da cidadania cultu-
ral. O direito de parGcipar da vida cultural, em conformidade com o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), garante um espaço de convivência na diversidade 
cultural e um laboratório de inovação social a serviço dos problemas atuais. 

O acesso a bens e serviços culturais, com igualdade de oportunidades, é a expressão de uma demo-
cracia cultural. A atenção aos grupos sociais e coleGvos mais vulneráveis em seu processo de inte-
gração e acesso à vida cultural de suas comunidades é imprescindível para a consolidação da cida-
dania cultural. 

A função das cidades como espaços criaGvos (cidades criaGvas) é fundamental para a configuração 
de um marco de inovação social e a compreensão do espaço público como uma ferramenta de res-
peito ao serviço do interesse geral e das experiências de coesão social. A coexistência cultural exige 
respeito pela criação arysGca e diversas expressões culturais. 

A dimensão comunitária da cultura contribui para a busca de soluções para os problemas sociais 
através da criaGvidade e da práGca cultural, ajudando a superar as desigualdades. Os processos de 
parGcipação da vida cultural permitam responder à saGsfação das necessidades culturais e à ge-
ração de competências para enfrentar a desigualdade com relação à cultura. 

Um ambiente de respeito pela cultura e a criaGvidade contribui posiGvamente para a prevenção e 
resolução de conflitos de todos os Gpos. O ambiente de reconhecimento do "outro" num entorno 
de diversidade cultural possibilita avançar para formas de construir ambientes posiGvos para a paz 
e a reconciliação. Permite um reconhecimento aberto da memória coleGva, do patrimônio e das 
formas e conhecimentos culturais como base para o respeito cultural e intercultural a serviço da 
coexistência. 

Relação com os ODS e as metas
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Sociedade digital 

As mudanças da era da informação e os correspondentes desenvolvimentos tecnológicos provoca-
ram uma verdadeira revolução social com um impacto significaGvo na cultura. As formas de criação, 
produção, difusão e consumo de bens e serviços culturais sofreram uma verdadeira mutação em 
alta velocidade e com um impacto do local para o global. O setor cultural é caracterizado pela capa-
cidade de conGnuar sob formas ancestrais e tradicionais internas com a incorporação de novos es-
tratos que alteram seu funcionamento. Estamos observando mudanças reais que afetam a cultura e 
a vida cultural dos cidadãos, que podem ameaçar formas culturais que estão passando por uma 
transformação para novos cenários que requerem a incorporação do ambiente digital entre os di-
reitos de cidadania. Também é possível constatar oportunidades da era digital para a expressão, 
contato e comunicação das realidades culturais em contextos globais, principalmente para culturas 
com poucas possibilidades de influenciar fora de seu ambiente para contribuir para a diversidade 
cultural como herança da humanidade. 

Para incorporar estas mudanças no desenvolvimento sustentável, é necessário analisar os sistemas 
e estabelecer estratégias para o futuro, realizando diagnósGcos e mapeamentos das repercussões 
da revolução digital em nível global e, parGcularmente, dos efeitos sobre os países menos desen-
volvidos. É preciso formular uma série de mudanças normaGvas e legais para a promoção e pro-
teção das culturas e suas indústrias nesses países, a fim de evitar que essas mudanças possam pro-
vocar uma nova desigualdade social. Podemos afirmar que atualmente o setor cultural está agindo 
muito pouco ou reagindo muito tarde aos desafios da revolução digital. É necessário promover uma 
aGtude mais proaGva para avançar na busca de formas de proteger e promover as indústrias criaG-
vas neste ambiente dinâmico, com base em uma avaliação dos impactos negaGvos e posiGvos nas 
diferentes sociedades, no âmbito geográfico e geral. Deve ser dada atenção especial à situação em 
países com mais problemas de proteção diante da dependência digital. 

A revolução digital e computacional apresenta um potencial de cultura e criaGvidade que em áreas 
menos centrais exige apoio e incenGvos para os processos de adaptação tecnológica das indústrias 
culturais locais. É necessário manter sua localização e evitar a diáspora, invesGndo em recursos e 
meios que lhes permitam conGnuar seu processo de produção com impacto local num ambiente 
globalizado. Também é preciso integrar o impacto da digitalização no maior acesso à produção au-
diovisual autônoma e à criação de seus próprios meios de comunicação em certas sociedades. 

Propõe-se também estudar linhas de ação para a cooperação cultural para o desenvolvimento no 
âmbito internacional a serem apresentadas às agências e atores, a fim de neutralizar cenários des-
favoráveis. Isto considerando que as tecnologias de comunicação são uma oportunidade para uma 
maior presença de culturas marginalizadas ou excluídas no contexto internacional. É evidente que a 
revolução digital tem Gdo um grande impacto na criação de empresas e indústrias culturais em 
áreas fora da dinâmica clássica internacional. 

Esta revolução digital afeta as formas culturais e os comportamentos das pessoas em diferentes 
ambientes ou realidades. Aceitar esses impactos requer esforços para integrá-los à vida cultural, 
principalmente para a incorporação dos mais jovens. Para isso, é necessário elaborar políGcas que 
equilibrem as formas e práGcas culturais tradicionais com os novos sistemas digitais que alteram 
uma determinada forma de vida cultural. 



	
A formação de competências digitais a serviço da cultura e da criaGvidade é um fator muito impor-
tante para o desenvolvimento humano sustentável em muitos países. É crucial que eles sejam capa-
zes de aceitar a revolução digital e seus efeitos como novas oportunidades de inovação e desenvol-
vimento em contextos desfavoráveis. A divisão digital apontada não ocorre apenas dentro dos paí-
ses, deixando as áreas em clara desvantagem devido a problemas de conecGvidade. Também co-
rremos o sério risco de ficarmos para trás como espaço cultural se não decidirmos, com políGcas e 
orçamentos, abordar a criação de plataformas regionais que distribuam e difundam processos cul-
turais com a mesma força de outros espaços culturais com maior presença e capacidade de reunir 
audiências de forma estável. 

Ciência, conhecimento e diálogo de saberes 

As grandes transformações culturais são o resultado de inovações cienyficas que precedem as mu-
danças de comportamento. A cultura influencia a forma como o desenvolvimento dos avanços cien-
yficos é apropriado pela comunidade, o que significa que, se os avanços não forem distribuídos 
equitaGvamente, gera-se um crescimento desequilibrado. Se não incorporarmos as políGcas cultu-
rais como eixo de desenvolvimento, a igualdade estará fora dos processos de distribuição do conhe-
cimento, causando grandes lacunas sociais. 

O desafio tecnológico enfrentado pelo Espaço Cultural Ibero-Americano deve ser acompanhado 
pela construção de um espaço de conhecimento capaz de incluir tanto territórios abandonados 
como grandes setores da população que nunca foram levados em conta ao repensar modelos de 
inovação social. 

O conhecimento deve tornar-se riqueza social, um objeGvo para o qual as políGcas culturais são 
essenciais. Os avanços cienyficos devem respeitar as condições naturais do planeta, a conquista de 
um bem-estar comum e a capacidade de respeitar os valores humanistas e solidários que contem-
plam as gerações futuras, respeitando ao mesmo tempo as atuais. 

Para isso, a transversalidade da ciência deve assegurar a valorização e o reconhecimento do conhe-
cimento local e das tecnologias tradicionais. Também deve garanGr uma disseminação e transferên-
cia equitaGva de conhecimento, procurando que as novas tecnologias sirvam para resolver proble-
mas críGcos para o desenvolvimento, promovendo a pesquisa associada desenvolvida em coope-
ração com outros grandes esforços para alcançar o bem comum. 

Como nunca antes na raça humana, a ciência e a tecnologia são o motor da mudança. Se o acesso a 
seus resultados for desigual, a divisão social terá um impacto decisivo sobre o crescimento da ex-
clusão e da marginalização. A importância da ciência é crucial para resolver os problemas atuais e 
futuros. 

O respeito ao conhecimento tradicional, assim como a inclusão de novos conhecimentos gerados 
pelas tribos construídas sobre desenvolvimentos tecnológicos, deve ser a base para políGcas de cul-
tura e crescimento equitaGvo. O conhecimento e a cultura sempre tentaram caminhar em harmo-
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nia, e devem conGnuar assim. Mitos e ciência alimentam um ao outro, realidade e ficção andam de 
mãos dadas em todas as culturas que conhecemos. Conseguir um desenvolvimento equilibrado e 
alinhado com novos avanços e inovações é uma tarefa di{cil, mas é imprescindível evitar que gran-
des grupos se tornem ultrapassados e ancorados em tradições e esquemas do passado. Devemos 
aprender a encontrar sua fácil integração com os desenvolvimentos das novas descobertas. 

Diversidade territorial 

Podemos considerar o contexto como o conjunto de peculiaridades que caracterizam um ambiente 
definido num determinado momento, como resultado das parGcularidades {sicas e humanas de 
seu território. É o resultado da evolução do ambiente natural e sua relação com a construção hu-
mana que afeta a existência de um território, de uma organização social e, neste caso, de uma vida 
cultural. 

Apesar das evoluções e dos processos de unificação, nossos países são caracterizados por uma 
grande diversidade de contextos e territórios em comunicação. Há uma relação complexa entre os 
princípios gerais de direitos e obrigações que cada sociedade tem e a resposta necessária aos dife-
rentes contextos. Neste senGdo, a complexidade da realidade social e cultural atual exige a apli-
cação do princípio da diferenciação de contexto ou território. O princípio de aplicar respostas e so-
luções o mais próximo possível dos contextos, com decisões de proximidade, obriga-nos a um pro-
cesso permanente de adaptabilidade que as políGcas públicas devem exercer no âmbito geral. 

A globalização aproximou e inter-relacionou os contextos, mas também definiu diferenças, permi-
Gndo superar barreiras históricas ou distâncias {sicas, além de aumentar o valor da diversidade bio-
lógica, cultural e territorial como um patrimônio comum a ser preservado. 

O desenvolvimento cultural sustentável requer a contribuição de diferentes contextos em todos os 
níveis. A necessária integração das diferenças entre territórios urbanos e rurais deve ser acompan-
hada pela diversidade de contextos em que cada um traz suas parGcularidades para este processo 
conjunto de influência no desenvolvimento. Por isso, o ambiente rural deve ser concebido não ape-
nas como um espaço que abriga tradições culturais que devem ser protegidas, mas também como 
um polo de nova criação. 

Do mesmo modo, devemos acrescentar às caracterísGcas das dimensões {sicas, ambientais e pai-
sagísGcas, a diversidade cultural inGmamente ligada a sua relação com a natureza e às formas de 
povoamento do território, assim como a influência do clima, os efeitos da mudança climáGca e os 
riscos naturais como forma de entender suas repercussões na vida cultural e nas formas de imple-
mentação de políGcas e serviços culturais. 

Aceitando a existência de diferentes contextos, territórios, é possível integrar as potencialidades de 
cada um deles como uma forma de sinergia entre diferentes territórios. 

Relação com os ODS e as metas
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Além das leituras ambientais, é necessário considerar os eixos de proximidade e distanciamento aos 
centros de decisão, a realidade das comunicações e da mobilidade em todos os seus senGdos, as 
condições de acesso aos sistemas de estabilidade da Internet e a possibilidade de manter o próprio 
modo de vida. 

O desenvolvimento sustentável é o resultado da integração de múlGplas contribuições de diferentes 
territórios, a parGr de suas singularidades. Não existem os mesmos modelos ou iGnerários e sua 
força manifesta-se na adaptabilidade da ação a seu contexto. 

A crise da Covid-19 e seu impacto 

A pandemia da Covid-19 requer uma consideração devido à sua importância em termos de saúde e 
sua extensão territorial, afetando realidades muito diferentes dentro do Espaço Cultural Ibero-Ame-
ricano. Ainda é muito cedo para avaliar seus efeitos no plano geral ou sobre os sistemas culturais de 
nossa região, mas espera-se que sua transcendência seja significaGva. Por esta razão, propõe-se 
incorporar as repercussões desta crise como outra questão transversal nesta estratégia, a fim de 
considerar suas amplas repercussões sociais e culturais e sua influência sobre os cenários futuros 
que nossos sistemas culturais terão que assumir. 

A relação com o complexo mundo da saúde, agora global, e da mudança climáGca exige que os sis-
temas culturais se comprometam e contribuam para estes grandes desafios que enfrentamos como 
humanidade. Neste senGdo, teremos que aumentar a solidariedade mundial e uma nova forma de 
cooperação cultural internacional. 

A pandemia mostra-nos a inexistência de fronteiras e traça uma realidade de interdependência 
muito ampla dentro de um mundo cada vez mais globalizado. Neste contexto, as políGcas culturais 
têm que passar por reajustes consideráveis em suas abordagens internas, bem como em suas re-
lações culturais internacionais. 

Esta transversalidade obriga-nos metodologicamente a incorporar os efeitos e impactos da 
Covid-19 a diferentes aspectos da vida cultural de nossos cidadãos. Entre outros, podemos destacar 
o insGtucionalismo e o financiamento de políGcas públicas, valorizando e integrando as contri-
buições do sistema cultural para a recuperação econômica e o emprego, para a recuperação do es-
paço público e a sociabilidade através da vida cultural. 

A pandemia tem destacado a fraqueza da cultura na concepção de interesse geral ou de serviço 
público diante de uma crise social e sanitária desta magnitude. A dificuldade de considerar a cultura 
como um serviço essencial e a reação rápida com a redução dos orçamentos culturais, consideran-
do-os dispensáveis ou desnecessários, é um reflexo de uma visão muito fechada. 

Por outro lado, os cidadãos têm manGdo sua vida cultural apesar das dificuldades, procurando ma
-

neiras de saGsfazer suas necessidades culturais, o que mostra o dinamismo que as pessoas e as co-
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munidades têm para agir culturalmente apesar das dificuldades e o papel da vida cultural na manu-
tenção da coesão social e da coexistência. 

Neste contexto, os cidadãos reivindicaram a cultura como um elemento para o uso do espaço públi-
co e a sociabilidade diante das limitações lógicas do tratamento da pandemia. 

Em geral, a pandemia é vista como uma oportunidade de renovação e adaptação às novas realida-
des, mas também como um esforço para recuperar as contribuições do sistema cultural ao desen-
volvimento sustentável e à construção de uma sociedade mais democráGca e equitaGva. 

Relação com os ODS e as metas
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